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O presente relatório propõe-se a examinar o Programa EP to Campus da 
European Parliament Former Members Association (FMA), que visa promover a 
ida de antigos deputados do PE às universidades por forma a fomentar um 
maior conhecimento das instituições da UE e do seu funcionamento, bem como 
um maior interesse pela área da política europeia. É o resultado de um estágio 
que realizei ao longo de cinco meses no Parlamento Europeu em Bruxelas.  
 
O trabalho engloba uma análise detalhada de todos os aspetos e etapas do 
programa, desde a fase inicial de candidatura das universidades ao programa 
até à fase de avaliação do sucesso do mesmo. Esta avaliação é efetuada 
através de inquéritos respondidos pelos ex. eurodeputados participantes e pela 
instituição acolhedora do evento. 
 
Numa segunda fase, o relatório debruça-se sobre a entidade acolhedora do 
estágio, a FMA, bem como sobre todas as tarefas levadas a cabo no âmbito do 
mesmo. Seguidamente, procede-se à análise da participação da Universidade 
de Aveiro no Programa EP to Campus. Com a adesão ao programa em 2017, 
tornou-se na primeira universidade portuguesa a participar no mesmo. 
 
Numa terceira fase, um estudo estatístico descritivo é apresentado e discutido 
por forma a averiguar a evolução do número destes programas desde 2006 até 
ao presente, a distribuição geográfica das universidades participantes, e os 
países que mais usufruem do programa EP to Campus. Realiza-se ainda uma 
análise estatística às respostas às questões fechadas dos inquéritos de 
avaliação. 
 
Apresentam-se, por fim, as conclusões do relatório, onde se expõem as 
































The present report intends to examine the EP To Campus Programme of the 
European Parliament Former Members Association (FMA), which aims to 
promote the going of former MEPs to universities in order to foster greater 
knowledge of the EU institutions and their functioning, as well as a higher 
interest in the european policy area. It is the result of an internship I held in the 
European Parliament in Brussels for five months. 
This paper includes a detailed analysis of all features and stages of the 
program, from the initial application phase of the universities until the 
evaluation phase of the success of the program. This evaluation is done 
through evaluation forms filled out by the participating former MEPs and by the 
hosting institution of the event. 
On a second stage, the report focuses on the host ing institution of the 
internship, the FMA, as well as on all the tasks carried out under it. Next, the 
University of Aveiro's participation in the EP to Campus Programme is 
analyzed. Upon joining the program in 2017, it became the first portuguese 
university to participate in it. 
On a third phase, a descriptive statistical study is presented and discussed in 
order to ascertain the evolution of the number of these programs from 2006 to 
the present year, the geographic distribution of the participating universities, 
and the countries that are benefiting the most from the EP to Campus 
Programme. A statistical analysis is also carried out on the answers to the 
closed questions of the evaluation forms. 
Finally, the conclusions of the report are presented, setting out the limitations of 
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Este relatório resulta de um estágio de 5 meses no Parlamento Europeu em Bruxelas 
(Anexo 1), mais concretamente na European Parliament Former Members Association 
(FMA). O tema selecionado é “ EP to Campus: Uma Análise ao Programa”.  
 
1.1. Pertinência do Tema e  Obje tivos  do Re latório de  Estágio  
Sessenta anos depois da assinatura dos Tratados de Roma, a Europa continua a braços com 
um vasto número de problemas que apesar de variarem em natureza podem ameaçar de 
igual modo a estabilidade de todo o continente. Se na década de 50 a política europeia, 
levada a cabo através da ratificação de tratados, tinha como principais objetivos assegurar 
um futuro pacífico e uma reconstrução económica de uma Europa devastada pela guerra, 
atualmente parece não haver o mesmo nível de consenso face aos desafios presentes no 
território europeu. 
A ratificação dos Tratados de Roma foi um passo fundamental na prossecução daqueles 
objetivos, uma vez que instituiu a CEE por forma a estabelecer, no prazo de doze anos, um 
mercado comum, baseado nas quatro liberdades de circulação de mercadorias, pessoas, 
capitais e serviços. O segundo destes tratados criou ainda a CEEA, uma organização de 
cooperação no campo da investigação nuclear com vista à utilização pacífica da energia 
atómica. Esta organização pretendia ainda, através do estímulo à produção de energia 
nuclear, dar resposta à dependência energética da Europa ocidental, nomeadamente do 
consumo de combustíveis fósseis como o petróleo (Martins, 2008). No mesmo sentido, 
Gilbert (2012) considera que a assinatura destes tratados pelos líderes dos seis países 
representa a sua determinação conjunta em reafirmar o poder da Europa no mundo, num 
contexto de dominância nuclear dos Estados Unidos e de crescimento do Bloco Soviético, 
também dotado de tecnologia nuclear.  
Esta prossecução do ideal europeu e unidade de propósitos, materializados nos preâmbulos 
dos tratados assinados na década de 50 e assente na “convicção da necessidade de 
empenhar os países europeus na construção de um destino comum, única possibilidade de 
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que dispõem para vencer o futuro” (Novak, 2017, p.2), não é atualmente partilhada por 
muitos países europeus, nem tão pouco por todos os Estados-Membros da UE. 
São hoje visíveis vários exemplos desta falta de consenso. Desde logo, esta situação é 
comprovada pelo “Brexit”, ou seja, o processo de saída do Reino Unido da UE 
desencadeado após a realização de um referendo tendo 52% dos cidadãos britânicos votado 
pela saída, e que teve como consequência o acionar do artigo 50º do Tratado da União 
Europeia pelo governo britânico. Uma das principais razões para este processo está 
relacionada com a questão da imigração, não só de pessoas de outros continentes mas 
sobretudo de dentro da própria União, onde existe livre circulação de pessoas entre 
Estados-Membros. Neste sentido, e de acordo com Goodwin & Heath (2016) uma das 
principais bandeiras da “Leave Campaign” prendia-se com o controlo novamente das 
fronteiras, por forma a reduzir a imigração. Os autores acrescentam ainda que de acordo 
com vários estudos este era o tópico que o público britânico considera como o maior 
problema a assolar o país. O Brexit representou de alguma forma a vitória do 
euroceticismo no Reino Unido e uma derrota para o projeto europeu. 
Por outro lado, e no que diz respeito a outro dos grandes problemas atuais enfrentados pela 
Europa, a crise de refugiados provenientes de países fustigados pela guerra 
(maioritariamente na Síria e Iraque) e que procuram asilo em solo europeu, não há 
consenso entre os líderes europeus dos Estados-Membros da UE. Apesar da Comissão 
Europeia desenhar e aprovar um plano de redistribuição de refugiados por todos os países 
da União, alguns países da Europa de Leste defendem outras soluções para a crise 
migratória não estando a implementar o acordo. Quer a Hungria quer a Polónia têm 
recusado receber refugiados não cumprindo um acordo de carácter vinculativo, que poderá 
dar origem a um processo contra estes países no Tribunal de Justiça Europeu. 
Do ponto de vista económico, também a estagnação económica e o desemprego jovem 
assumem-se como problemas atualmente enfrentados por muitos dos países europeus. De 
acordo com Caliendo & Schmidl (2016, p.1) “desde a crise económica de 2008, a taxa de 
desemprego jovem da União Europeia tem sido constantemente elevada rondando os 
20%”. 
Desta forma, a incerteza e os problemas levantados pela crise de refugiados, pelo Brexit, 
pela ameaça do terrorismo, mas também pelo desemprego jovem e estagnação económica, 
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assumem-se como os principais desafios da política europeia. Contudo, estes desafios não 
são apenas dos decisores políticos mas também dos cidadãos europeus e de toda a 
sociedade. É neste sentido que o programa EP to Campus assume uma papel fundamental. 
Ao promover a ida de ex. deputados do Parlamento Europeu às universidades europeias (e 
por vezes fora do continente europeu), permite, por um lado, transmitir conhecimento 
acerca da forma como as instituições europeias funcionam e combatem estes problemas, e 
por outro lado, fomentar debates e troca de ideias entre as universidades, expoentes 
máximos de conhecimento nas cidades, e ex. membros do PE, por sua vez especialistas em 
diversas áreas. Espera-se que o programa possa contribuir para uma maior confiança no 
projeto europeu e estreitamento de relações entre a política e os cidadãos europeus. 
Neste contexto, o presente relatório, ao assumir como objetivo principal analisar pela 
primeira vez este programa europeu, examinando teoricamente todas as suas fundações, 
dimensões e fases, e estudando-o com base na recolha de dados quantitativos, só poderá 
contribuir para melhorar o programa e exacerbar a sua importância a longo prazo.  
Tendo como referência este objetivo principal, foram definidos objetivos específicos 
recorrendo a duas vias. Assim, por um lado recorreu-se à análise documental e de 
bibliografia de referência, e por outro, ao desenvolvimento de trabalho empírico. 
Ao nível do enquadramento teórico procurou-se: 
 Aferir os traços gerais do Parlamento Europeu, bem como a evolução histórica das 
suas competências e jurisdição; 
 Averiguar as competências da União Europeia na área do ensino superior, através 
da legislação comunitária e programas europeus; 
 Discutir o papel do Parlamento Europeu no ensino superior; 
 Analisar de forma detalhada o programa EP To Campus 
Ao nível do trabalho empírico procurou-se: 
 Analisar a participação da Universidade de Aveiro no programa EP to Campus; 
 Aferir a evolução do número de programas ao longo dos anos; 
 Caracterizar geograficamente os países que aderiram ao programa; 
 Averiguar os países que mais participam; 
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 Analisar a evolução e comparar a percentagem de respostas ao inquérito de 
avaliação pelas universidades e antigos eurodeputados participantes; 
 Aferir o sucesso dos programas EP to Campus realizados. 
 
1.2. Abordagem Metodológica 
Por forma a alcançar os objetivos acima traçados, foram utilizados vários instrumentos de 
recolha de informação, nomeadamente, a análise documental, a observação participante, 
fontes indiretas (dados secundários) e os inquéritos por questionário (já aplicados pela 
FMA). 
No que diz respeito à parte teórica e à prossecução dos seus objetivos, foi consultada 
bibliografia e webgrafia em fontes oficiais europeias acerca do Parlamento Europeu e dos 
seus programas, por forma a adquirir informação suscetível de complementar a parte 
prática do relatório.  
Relativamente à parte empírica do trabalho, e à prossecução dos seus objetivos, descreveu-
se o processo da participação da UA no programa, e realizou-se uma análise estatística ao 
programa EP to Campus e às respostas às questões fechadas dos inquéritos de avaliação. 
 
1.3. Estrutura do Re latório 
O relatório é composto por duas partes de natureza distinta, uma de natureza mais teórica, 
e outra mais baseada na análise de dados empíricos. 
A primeira parte, de natureza teórica, é composta por três temas. O primeiro foca-se no 
Parlamento Europeu, procurando averiguar as suas funções e a evolução das suas 
competências. O segundo foca-se na relação entre a União Europeia e o ensino superior, 
analisando a legislação europeia no setor da educação, com especial enfoque no ensino 
superior, bem como nos programas europeus existentes para prosseguir os objetivos da 
mesma. Examina-se ainda especificamente o papel do Parlamento Europeu no ensino 
superior. O terceiro baseia-se no Programa EP to Campus, tema central do relatório, e 
compreende uma análise de todas as fases e aspetos inerentes ao programa.  
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A segunda parte, de natureza empírica, compreende em primeiro lugar uma caracterização 
da entidade de acolhimento, neste caso a FMA. Em segundo lugar faz o levantamento de 
todas as atividades desenvolvidas no âmbito do estágio. Numa terceira fase aborda a 
participação da Universidade de Aveiro no Programa EP to Campus. Seguidamente 
procede-se a uma análise estatística do programa e das respostas às questões fechadas dos 










Parte I – Enquadramento Teórico 
 
O presente capítulo é, como já referido, composto por três temas, O primeiro focado no 
Parlamento Europeu, o segundo centrado na legislação comunitária e nos programas 
europeus, e o terceiro focado no Programa EP to Campus. 
Uma vez que este relatório deriva de um estágio no Parlamento Europeu importa 
primeiramente abordar as bases teóricas desta instituição, nomeadamente a sua 
composição, evolução e funções. 
Numa segunda fase, analisa-se a legislação da União Europeia ao nível da educação e os 
programas europeus destinados ao ensino superior, bem como a relação do Parlamento 
Europeu com este setor. 
Em terceiro lugar analisa-se o Programa EP to Campus, procedendo-se a uma 
caracterização teórica do mesmo, com foco nos objetivos, fontes de financiamento, fases e 
processos inerentes ao programa. 
 
1. O Parlamento Europeu 
O Parlamento Europeu é uma das sete instituições da União Europeia, e pode ser definido 
como uma assembleia parlamentar multinacional única, eleita diretamente pelos cidadãos 
europeus (PE, 2017). No que diz respeito à sua organização, o PE funciona através de 
atores políticos, de carácter coletivo e individual. 
O Presidente tem como missão conduzir os trabalhos realizados durante as sessões 
parlamentares e garantir o cumprimento do Regimento do PE (regulamento interno que 
descreve o conjunto das regras de organização e de funcionamento internas ao Parlamento 
Europeu, consagrado nos termos do artigo 232º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia).  
Os deputados são outro ator político individual presente no PE. Atualmente o PE é 
composto por 751 deputados eleitos nos 28 Estados-Membros da União Europeia. Esta 
eleição realiza-se de cinco em cinco anos, através de sufrágio universal direto e por 
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representação proporcional. Os deputados agrupam-se em função da sua ideologia política 
e não em função da nacionalidade (PE, 2017). 
No que diz respeito aos atores políticos coletivos que compõem o Parlamento Europeu, e 
resultante do agrupamento dos deputados em função das suas afinidades políticas, surgem 
os Grupos Políticos. Atualmente existem oito grupos políticos com assento no PE, 
nomeadamente: 
 Grupo do Partido Popular Europeu (Democratas-Cristãos); 
 Grupo da Aliança Progressista dos Socialistas e Democratas no Parlamento 
Europeu; 
 Conservadores e Reformistas Europeus; 
 Grupo da Aliança dos Democratas e Liberais pela Europa; 
 Grupo Confederal da Esquerda Unitária Europeia/Esquerda Nórdica Verde; 
 Grupo dos Verdes/Aliança Livre Europeia; 
 Grupo Europa da Liberdade e da Democracia Direta; 
 Europa das Nações e da Liberdade. 
As Comissões são outro órgão coletivo composto por deputados. Por forma a preparar os 
trabalhos em sessão plenária os deputados agrupam-se em comissões permanentes 
especializadas em domínios distintos (atualmente existem 20 comissões parlamentares no 
PE). “As comissões parlamentares realizam o trabalho de fundo do Parlamento. Analisam 
as propostas legislativas, alteram-nas e votam-nas durante as suas reuniões mensais. Em 
seguida, apresentam o seu relatório ao Parlamento como um todo” (PE, 2016, p. 4). 
Por outro lado, as Delegações do PE, também compostas por deputados, têm como 
objetivo manter contacto e trocar informações com os parlamentos de países terceiros. 
Estas delegações representam a UE no estrangeiro e promovem os valores base da União 
Europeia, nomeadamente, os princípios de liberdade e de democracia, o respeito dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais e o Estado de direito (PE, 2017). 
Porém existem também outros Órgãos Políticos no PE cuja missão consiste em organizar a 
atividade plenária e a programação legislativa do Parlamento, bem como zelar pelos 
assuntos de natureza administrativa, financeira, organizacional e de recursos humanos. 
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Por último os Intergrupos são também constituídos por deputados, independentemente do 
grupo político e da comissão, tendo por objetivo fomentar a troca informal de pontos de 
vista sobre assuntos específicos e a promoção dos contactos entre os deputados e a 
sociedade civil (PE, 2017). 
 
1.1. Evolução Histórica, Competências  e  Principa is  Poderes  
Importa agora perceber a evolução das competências do Parlamento Europeu desde a sua 
criação, bem como os seus poderes e as funções que desempenha atualmente. Este gradual 
ganho de competências tem-se realizado através de sucessivas alterações aos Tratados 
europeus permitindo a esta instituição assumir-se hoje em dia como um interveniente 
crucial no processo de tomada de decisão da União Europeia. Tendo por base a informação 
disponível nas páginas oficiais do PE, bem como as disposições consagradas nos artigos 
dos tratados europeus, foi possível perceber a evolução histórica do PE. 
O tratado de Paris, assinado em 1951 e que criou a CECA, deu origem à Assembleia 
Parlamentar Europeia. Nesta fase os membros da Assembleia eram selecionados pelos 
parlamentos de cada país. Ainda na década de cinquenta, o tratado de Roma, assinado em 
1957, consagrou a Assembleia Parlamentar Europeia como um órgão de consulta e de 
emissão de pareceres relativamente às do Conselho1 (PE, 2017). Esta falta de poder da 
Assembleia, representante dos cidadãos europeus, gerou um défice democrático, ao não ser 
dotada de um papel relevante no processo de decisão da UE (Tsebelis, 1999). No mesmo 
sentido Kreppel (1999, p.6) considera que “os partidos políticos presentes no PE podiam 
discutir e debater problemas e tentar filtrar as visões dos cidadãos da Europa mas havia 
pouco que pudessem fazer para impactar direta ou independentemente os outcomes 
legislativos”. 
O Tratado do Luxemburgo, assinado em 1970, teve um impacto na Assembleia ao nível 
orçamental, na medida em que “os poderes orçamentais da Assembleia foram aumentados 
por meio da substituição do sistema de financiamento das Comunidades através das 
contribuições dos Estados-Membros através do sistema de recursos próprios" (PE, 2017). 
No mesmo sentido, o Tratado de Bruxelas assinado em 1975, também conhecido como 
                                                                 
1 Foi também apresentada uma disposição específica para que os eurodeputados passassem a ser eleitos 
por sufrágio direto (apesar de apenas ter sido aplicada em 1979). 
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Segundo Tratado Orçamental, reforçou uma vez mais os poderes orçamentais da 
Assembleia, ao permitir examinar as contas da UE no final de cada exercício e de avaliar a 
aplicação do orçamento comunitário por parte da Comissão. 
“A Assembleia deverá ter o direito de alterar o projeto de orçamento administrativo, 
deliberando por maioria dos seus membros e propondo ao Conselho, por meio da 
maioria absoluta dos votos expressos, alterações ao projeto de orçamento relativas às 
despesas necessariamente resultantes deste Tratado ou de atos adotados de acordo com 
o mesmo (artigo nº2 do Tratado que altera Certas Provisões Financeiras, 1975, p.5). 
Seguidamente, o Ato Único Europeu (assinado em 1986) introduziu oficialmente o título 
de Parlamento Europeu (apesar de ser utilizado desde 1962 pela Assembleia), e aumentou 
os poderes desta instituição com a introdução do processo do “parecer favorável”. De 
acordo com Cowles (2012) o AUE permitiu ao Parlamento Europeu adquirir poderes de 
aprovação e de cooperação. Os poderes de aprovação, prendem-se com a admissão de 
novos membros na Comunidade Europeia. Deste modo, para um Estado europeu se tornar 
membro da Comunidade precisará sempre de um parecer favorável do Parlamento 
Europeu, por maioria absoluta dos membros que o compõe (artigo nº8 do Ato Único 
Europeu 1986, p.6). O PE tem ainda o poder de aprovar acordos entre a Comunidade 
Europeia e outros Estados e organizações (Cowles, 2012). No que diz respeito aos poderes 
de cooperação, estes materializam-se no procedimento de cooperação entre o Parlamento 
Europeu e o Conselho em algumas áreas da legislação comunitária. De acordo com 
Tsebelis (1994), este procedimento engloba duas leituras de cada parte da legislação 
(inicialmente introduzida pela Comissão) pelo PE e pelo Conselho. Este último toma a 
decisão final quer por maioria qualificada ou por unanimidade. O autor discute ainda que 
este procedimento de cooperação atribui poderes de agenda-setting ao Parlamento 
Europeu, ainda que condicionais. Uma vez que “é mais difícil para o Conselho modificar 
uma proposta parlamentar (partindo do princípio que é aceite pela Comissão) do que 
aceitá-la (…) maioria qualificada é necessária para a aceitar e unanimidade para a rejeitar” 
(Tsebelis, 1994, p. 5). Caso estas condições não se verifiquem o PE perde então os seus 
poderes de agenda-setting (Tsebelis, 1994). 
Seguidamente, o Tratado da União Europeia (ou tratado de Maastricht), assinado em 1992, 
consagrou ao PE o direito de convidar a Comissão a apresentar propostas legislativas em 
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matérias que no seu entender careçam de nova legislação. O Parlamento Europeu pode 
ainda solicitar à Comissão que “submeta à sua apreciação todas as propostas adequadas 
sobre as questões que se lhe afigure requererem a elaboração de atos comunitários para 
efeitos de aplicação do presente Tratado” (artigo 138º-B do TUE, 1992, p.31). De acordo 
com o artigo 138º-E nº2 o PE é ainda o responsável por nomear o Provedor de Justiça 
Europeu, com poderes para receber queixas de qualquer cidadão da UE, pessoal singular 
ou coletiva residente num Estado-Membro, respeitantes a casos de má atuação das 
instituições ou organismos comunitários. Entre os novos poderes concedidos ao PE, 
Laursen (2012) considera que o direito de codecisão juntamente com o Conselho em 
algumas áreas (artigo 189º-B do TUE,1992) foi o mais determinante. Porém também o 
poder de aprovação do Presidente da Comissão e outros membros da mesma resultou num 
maior poder do Parlamento Europeu (Laursen, 2012). 
No que diz respeito ao Tratado de Amesterdão, assinado em 1997, este reforçou a posição 
do PE no processo de codecisão com o Conselho (da União Europeia) num número de 
áreas reguladas pelo Direito comunitário (a defesa do consumidor, a mobilidade dos 
trabalhadores e as questões ambientais). O Tratado de Amesterdão, em linha com os 
tratados anteriores, tornaram o Parlamento Europeu num legislador igualitário com o 
Conselho através do aprofundamento do processo de codecisão, aumentando a influência 
do PE no processo de decisão (Tsebelis, 1999). 
Por último, o Tratado de Lisboa (assinado em 2007) foi outro dos tratados que produziu 
significativas alterações no que diz respeito às suas competências. Este tratado acentuou 
drasticamente os poderes legislativos do Parlamento Europeu em algumas áreas. Neste 
sentido, a “codecisão, através da qual o Parlamento tem direitos igualitários com o 
Conselho, tornou-se no procedimento legislativo ordinário e foi estendido a 40 novos 
domínios” (Best, 2008, p.3). Desta forma, e com poucas exceções, o Tratado de Lisboa 
coloca o Parlamento Europeu, enquanto legislador, em pé de igualdade com o Conselho 
numa série de novos domínios, nomeadamente na definição do orçamento da UE (onde o 
Parlamento usufrui de paridade total), na política agrícola e no sector da Justiça e dos 
Assuntos Internos (PE, 2017). 
Em suma, é possível constatar o modo como as competências e as funções desempenhadas 
pelo Parlamento Europeu têm evoluído ao longo do tempo, sempre no sentido de fortalecer 
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o papel desta instituição. De acordo com Raunio (2012), em comparação com as restantes 
instituições europeias, o Parlamento Europeu é indiscutivelmente aquela que mais mudou 
ao longo das décadas. Inicialmente um órgão meramente consultivo, o PE é hoje dotado de 
poderes legislativos, de controlo, e orçamentais. “O Parlamento molda as leis europeias, 
particularmente através do procedimento de codecisão, está envolvido na nomeação da 
Comissão e pode forçar esta a resignar, e decide o orçamento anual da UE com o 
Conselho” (Raunio, 2012, p. 339). 
Atualmente o Parlamento Europeu exerce, juntamente com o Conselho, a função 
legislativa e a função orçamental. As funções de controlo são executadas em conformidade 
com as condições estabelecidas nos Tratados. O PE dispõe hoje de três tipos de poderes 




Os poderes legislativos de que o PE hoje dispõe têm origem no processo de codecisão com 
o Conselho, introduzido e reforçado, como já vimos, pelo Tratado da União Europeia e 
pelo Tratado de Amesterdão respetivamente. Após o Tratado de Lisboa este processo 
passou então a denominar-se processo legislativo ordinário. Este é a base do poder 
legislativo do Parlamento Europeu na medida em que “confere o mesmo peso ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho da União Europeia num vasto leque de domínios (por 
exemplo, governação económica, imigração, energia, transportes, ambiente, proteção dos 
consumidores...). A grande maioria das leis europeias é adotada conjuntamente pelo 
Parlamento Europeu e pelo Conselho” (PE, 2017; artigo 289º do TFUE, 2012, p.172).  
As fases e os detalhes do processo legislativo ordinário encontram-se consagrados no 
artigo 294º do TFUE. Este processo é iniciado por uma proposta legislativa da Comissão, e 
consiste num procedimento de até três leituras (pelo PE e pelo Conselho), ainda com a 
possibilidade destes colegisladores chegarem a acordo num texto conjunto. Uma 
representação deste processo está disponível no Anexo 2. 
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Dentro das suas competências legislativas o PE pode desempenhar três tipos de 
procedimentos legislativos, nos termos das disposições dos artigos consagrados no Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia. 
O “processo de consulta” dita que o Parlamento Europeu pode aprovar ou rejeitar uma 
proposta legislativa, ou propor alterações à mesma, apesar do Conselho não estar 
juridicamente obrigado a ter em conta o parecer do Parlamento. Este papel consultivo do 
PE foi introduzido, como já referido, pelo Tratado de Roma, sendo que após os sucessivos 
tratados e o facto do PE poder agora co legislar em pé de igualdade com o Conselho na 
grande maioria dos domínios, a consulta tornou-se num processo legislativo especial 
utilizado num número muito limitado de casos (PE, 2017). 
A “aprovação” foi um procedimento legislativo introduzido pelo Ato Único Europeu, 
anteriormente designado por “processo de parecer favorável” como já mencionado, tendo o 
seu âmbito de aplicação vindo a ser alargado pelos tratados posteriores. O seu âmbito de 
aplicação está disponível nos artigos 311º, 312º e 352º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia. 
O “procedimento de iniciativa” do Parlamento Europeu foi consagrado pelo Tratado da 
União Europeia nos termos do artigo 138º -B, como já vimos, estando também presente no 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia no artigo 225º, que permite ao 
Parlamento Europeu solicitar à Comissão que submeta à sua apreciação todas as propostas 
legislativas que considere adequadas. 
Por último existem ainda outros procedimentos legislativos aplicados pelo Parlamento 
Europeu em áreas específicas, nos termos dos artigos 140º, 154º e 155º do TFUE. 
 
Poderes Orçamentais 
Desde a ratificação dos Tratados do Luxemburgo e de Bruxelas, os poderes orçamentais 
foram aumentando consideravelmente, e com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa o 
PE tem agora o poder de decidir, em colaboração com o Conselho, o orçamento anual 
global da União Europeia. 
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O Parlamento Europeu, ao ser uma instituição diretamente eleita pelos cidadãos europeus, 
representa os contribuintes da União, sendo responsável por controlar e assegurar que as 
restantes instituições gerem de forma adequada os fundos europeus. 
A decisão acerca da execução orçamental da instituição é tomada após uma análise, por 
parte da sua Comissão do Controlo Orçamental, das contas financeiras e dos relatórios 
sobre as atividades para o ano em questão. O PE também toma em consideração o relatório 
anual do Tribunal de Contas e as respostas da instituição europeia em causa a questões 
específicas levantadas pelos deputados. O processo é concluído com a concessão, o 
adiamento ou a recusa da quitação, isto é, a aprovação final da forma como foi executado o 
orçamento para determinado ano (PE, 2017). 
 
Poderes de Fiscalização 
Por último o Parlamento Europeu goza ainda de poderes de supervisão e controlo de outras 
instituições europeias, nomeadamente sobre a utilização do orçamento da UE e a correta 
aplicação da legislação comunitária. 
No que diz respeito ao Conselho, o PE exerce a sua supervisão de três formas distintas (PE, 
2017): 
 Em primeiro lugar, no início e no final de cada Presidência semestral, o Presidente 
do Conselho da União Europeia debate o seu programa com os deputados ao 
Parlamento Europeu em sessão plenária;  
 Em segundo lugar, os deputados do Parlamento Europeu podem ainda apresentar 
perguntas orais e escritas ao Conselho e solicitar- lhe que inicie novas políticas; 
  Por último, e duas vezes por ano, o(a) Alto(a) Representante para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança apresenta ao Parlamento Europeu um 
relatório sobre as políticas e as suas implicações financeiras nesta área (PE, 2017). 
Sobre a Comissão Europeia, e de acordo com artigos 225º, 230º, 233º e 234º do Tratado 




 O Parlamento Europeu tem o direito de aprovar e destituir a Comissão Europeia. Se 
a moção de censura for adotada por maioria de dois terços dos votos expressos que 
representem a maioria dos membros que compõem o Parlamento Europeu os 
membros da Comissão devem demitir-se coletivamente das suas funções (artigo 
234º do TFUE, 2012); 
 O candidato a Presidente da Comissão Europeia é eleito pelo Parlamento Europeu 
(competência atribuída pelo Tratado de Lisboa); 
 Os comissários indigitados também têm de comparecer numa audição do 
Parlamento Europeu; 
 A Comissão apresenta regularmente relatórios ao PE, incluindo um relatório anual 
sobre as atividades da UE e sobre a execução do orçamento 
 O Parlamento convida regularmente a Comissão a lançar novas políticas e, por seu 
lado, a Comissão tem de responder às perguntas orais e escritas dos deputados 
(artigo 230º da TFUE, 2012). 
Por forma a desempenhar a sua função de fiscalização, e na sua relação com o Tribunal de 
Justiça o Parlamento Europeu pode solicitar ao Tribunal que tome medidas contra a 
Comissão ou o Conselho, se estes tiverem agido forma contrária à legislação da EU (artigo 
263º do TFUE, 2012). O PE pode ainda solicitar, juntamente com o Conselho, ao Tribunal 
de Justiça a criação de tribunais especializados (artigo 257º do TFUE, 2012). 
No que diz respeito ao Banco Central Europeu, É necessária a aprovação do PE antes de o 
Presidente, o Vice-Presidente e a Comissão Executiva desta instituição serem nomeados 
pelo Conselho Europeu (artigo 283º do TFUE, 2012). Em segundo lugar, o Presidente do 
BCE apresenta o relatório anual do banco em plenário e participa num diálogo regular com 
a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários (artigo 284º do TFUE, 2012). 
Já o Tribunal de Contas é fiscalizado pelo Parlamento Europeu de duas formas. Em 
primeiro lugar pela obrigação de apresentar ao Conselho e ao PE o relatório anual sobre o 
orçamento do exercício anterior. Com base neste relatório, o Parlamento Europeu decide 
dar ou não quitação à execução do orçamento da UE pela Comissão Europeia (artigo 287º 
do TFUE, 2012). Em segundo lugar, o PE tem ainda de ser consultado antes do Conselho 
aprovar os membros nomeados do Tribunal de Contas (artigo 286º nº2 do TFUE, 2012). 
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Por último e no que diz respeito à supervisão do Conselho Europeu, depois de cada 
Cimeira o Presidente do Conselho Europeu tem a obrigação de apresentar um relatório ao 
Parlamento sobre os seus resultados (PE, 2017). 
 
2. A União Europe ia e  o Ensino Superior 
De acordo com Keeling (2006), a Comissão Europeia tem vindo a aumentar o seu 
envolvimento na área do ensino superior nos últimos 50 anos. Primeiramente, as poucas 
atividades educacionais levadas a cabo pela União Europeia prendiam-se com a promoção 
de treino vocacional e com o reconhecimento de qualificações profissionais. Estas 
atividades eram legitimadas por serem essenciais à garantia do livre movimento de 
trabalhadores no mercado interno, e portanto, ao bom funcionamento do mesmo  (Keeling, 
2006). Contudo, o setor da educação, incluindo o ensino superior, foi apenas formalmente 
reconhecido como uma área de competência da UE com a ratificação do Tratado da União 
Europeia em 1992. Apesar das políticas de ensino e a organização do sistema educativo 
serem da responsabilidade de cada Estado-Membro da UE, esta deverá atuar no sentido de 
contribuir para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, incentivar a cooperação 
entre estados membros, e ainda apoiar e complementar a sua ação (artigo 126º nº1 do TUE, 
p.23). 
Porém, e ainda antes desta data, a União Europeia lançou o Programa Erasmus (1987), que 
abrangia inicialmente três mil estudantes de 11 Estados-Membros (incluindo Portugal). 
Este Programa visava permitir aos estudantes realizar estágios e prosseguir os estudos no 
estrangeiro, por forma a fomentar o desenvolvimento de competências profissionais e o 
conhecimento académico dos estudantes, bem como promover a identidade europeia (UE, 
2012). Em 1997 o programa passou a incluir a mobilidade de professores, e a mobilidade 
de pessoal não docente em 2007. Em 2012 o programa abrangia já 33 países e envolvia 
quase todas as instituições de ensino superior na Europa (UE, 2012). O Programa Erasmus 
lançado pela Comissão procurou assim estabelecer um sistema de ensino superior europeu 
(Sin et al.,2015). 
Já após a consagração das competências da UE na área da educação (com o Tratado de 
Maastricht), este programa foi integrado numa ação educativa multinível lançada pela 
Comissão a partir de 1995 (SOCRATES). A iniciativa SOCRATES pretendia desenvolver 
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a dimensão europeia em todas as áreas da educação, incluindo a área do ensino superior 
(Keeling 2006; Papatsiba 2006).2 
O sucesso do Programa Erasmus acarretou consequências muito positivas para o ensino 
superior e para a mobilidade dos estudantes, uma vez que promoveu a internacionalização 
deste setor e das instituições de ensino superior europeias, conduziu à difusão de novos 
métodos de aprendizagem e de ensino, e contribuiu para desencadear o Processo de 
Bolonha (UE, 2012). No mesmo sentido, Sin et al. (2015) consideram que a mobilidade 
dos estudantes consagrada no Processo de Bolonha foi construída a partir do Programa 
Erasmus. 
O mote para o Processo de Bolonha foi dado por dois documentos. Em primeiro lugar a 
Magna Charta Universitatum, assinada em 1988 por 388 reitores de universidades por toda 
a Europa. Este documento defendia a importância das universidades numa sociedade cada 
vez mais internacional e em mudança, e introduzia alguns princípios para um processo de 
extensa cooperação entre todos os países europeus (Diogo, 2016). O documento defendia 
ainda princípios como a liberdade académica e a autonomia institucional das universidades 
como pré-requisitos para uma boa governança e funcionamento das universidades (Magna 
Charta Universitatum, 1988). Atualmente a Carta é assinada por 816 universidades de 86 
países. Em segundo lugar, a Declaração de Sorbonne, assinada pelos quatro ministros da 
educação da França, Alemanha, Itália, e Reino Unido em 1998, visava estabelecer um 
quadro de referência comum dentro do previsto Espaço Europeu de Ensino Superior onde a 
mobilidade de estudantes, licenciados e professores seria estimulada (EEES, 2017). Neste 
contexto, o Processo de Bolonha foi claramente desenhado para introduzir mudanças nos 
sistemas de ensino superior (Diogo, 2016).  
O Processo de Bolonha culminou finalmente na assinatura da Declaração de Bolonha em 
1999 pelos ministros da educação de 29 países. Esta Declaração tinha como objetivo dar os 
primeiros passos para estabelecer o Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES) e 
promover uma série de reformas educativas transversais aos países signatários (Declaração 
de Bolonha, 1999): 
                                                                 
2 Os Programas SOCRATES (1995-2006) foram depois substituídos pelo Programa de Aprendizagem ao 
Longo da Vida (2007-2013) onde o Programa Erasmus continuou inserido. 
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 Adotar um sistema de graus académicos compatíveis por forma a promover a 
competitividade internacional do sistema de educação superior europeu; 
 Introduzir um sistema baseado em dois ciclos principais, o primeiro para não-
licenciados e o segundo para licenciados, em que o acesso ao segundo ciclo requere 
a finalização do primeiro ciclo de estudos, que dure um mínimo de três anos; 
 Estabelecer um sistema de créditos transferíveis e acumuláveis (ECTS), comum aos 
países europeus signatários, por forma a promover a mobilidade mais alargada dos 
estudantes; 
 Estimular a mobilidade de estudantes, professores, investigadores e pessoal 
administrativo ao suprimir obstáculos ao livre movimento de pessoas; 
 Fomentar a cooperação europeia na avaliação da qualidade, com o objetivo de 
desenvolver critérios e metodologias comparáveis; 
 Promover as dimensões europeias do ensino superior no que diz respeito à 
cooperação interinstitucional, aos programas integrados de estudo, formação e 
investigação, e ao desenvolvimento curricular. 
Paralelamente a este processo, a Comissão Europeia lançou a European Research Area 
(ERA) em 2000, com o objetivo de aumentar a mobilidade dos investigadores e estreitar a 
cooperação multinível entre as instituições de investigação e os Estados-membros.  
“A União tem por objetivo reforçar as suas bases científicas e tecnológicas, através da 
realização de um espaço europeu de investigação no qual os investigadores, os 
conhecimentos científicos e as tecnologias circulem livremente, fomentar o 
desenvolvimento da sua competitividade, incluindo a da sua indústria, bem como 
promover as ações de investigação consideradas necessárias ao abrigo de outros 
capítulos dos Tratados” (Artigo 179º nº1 do TFUE, 2012, p.128). 
Sursock e Smidt (2010) acrescentam ainda que tanto a ERA como o EEES visavam criar 
uma área comum de livre circulação para estudantes e investigadores como base para o 
fortalecimento político da Europa. 
No seguimento do Processo de Bolonha, e por forma a fazer face à mundialização da 
economia e às alterações profundas da sociedade contemporânea num contexto de 
globalização, a Estratégia de Lisboa (2000) nasce da vontade de dar um novo impulso às 
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políticas comunitárias (Estratégia de Lisboa, n. d.). O documento pretendia responder 
simultaneamente ao problema social do desemprego e ao desafio tecnológico enfrentado 
através da promoção de uma sociedade baseada no conhecimento. A mesma pode ser vista 
como a crescente dependência da sociedade no conhecimento para a produção económica, 
regulação política e mesmo para a vida do dia-a-dia (Carvalho e Santiago, 2015, p. 81). 
Neste sentido, a União Europeia usou a Estratégia de Lisboa por forma a aumentar as suas 
competências e poderes ao nível da educação, especificamente nas áreas do ensino superior 
e da investigação (Diogo, 2016). 
“Uma vez que na Europa tende a acentuar-se a relação inversa nível de estudos/taxa de 
desemprego, é necessário que o nível de habilitações atingido no final dos estudos seja 
aumentado. (…) O ensino e a investigação devem ser coordenados de melhor forma à 
escala europeia. Isto pode ser efetuado através da colocação em rede dos programas 
nacionais e comuns de investigação” (Estratégia de Lisboa, n. d., p. 2). 
Numa primeira fase, a Estratégia de Lisboa procurou apenas contextualizar a necessidades 
de uma orientação para as políticas comunitárias, e definir os objetivos gerais a prosseguir, 
entre os quais, o combate ao desemprego, responder ao desafio tecnológico, construir uma 
Europa baseada no conhecimento, e tornar-se na zona económica mais competitiva do 
mundo (Estratégia de Lisboa, n. d.). Numa segunda fase, e cinco anos após o lançamento 
da estratégia de Lisboa, a Comissão começa a dar conta dos progressos realizados no 
âmbito desta estratégia através de várias Comunicações ao Conselho e Parlamento 
Europeu. Uma das quais, acerca da Reforma das universidades no quadro da estratégia de 
Lisboa (2005) assume claramente o papel preponderante das universidades na prossecução 
dos objetivos traçados. As universidades são então vistas como agentes fundamentais, 
devido à sua capacidade de interligar os três vértices do triângulo do conhecimento: 
educação, investigação e inovação, pelo que “investir mais e melhor na modernização e na 
qualidade das universidades é um investimento direto no futuro da Europa e dos cidadãos 
europeus” (Estratégia de Lisboa, n. d., p.7).  
Apesar de interligados, a Estratégia de Lisboa e o Processo de Bolonha operam de 
maneiras diferentes. A primeira, “desenhada pela Comissão a nível supranacional e apesar 
da sua implementação considerar os interesses de múltiplos atores, utiliza uma perspetiva 
mais top-down” (Diogo, 2016, p.47). Por outro lado, o Processo de Bolonha, e de acordo 
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com a mesma autora, representa uma abordagem mais bottom-up, devido às competências 
limitadas da Comissão na área do ensino superior. 
Neste contexto, os sistemas de ensino superior europeus têm sido submetidos a fortes 
pressões políticas a partir de 2000. De acordo com Carvalho e Santiago (2015), após a 
Estratégia de Lisboa exigiu-se uma maior contribuição do ensino superior para a sociedade 
do conhecimento, destacando-se a importância de programas vocacionais e de 
transferência de conhecimento para o campo económico e industrial. Quanto ao Processo 
de Bolonha, este teve (desde 2007) “um impacto bastante maior na área do ensino do que 
no campo da investigação quer em universidades quer em politécnicos” (Carvalho e 
Santiago, 2015, p. 84). Deste modo, pode-se então dizer que quer o Processo de Bolonha 
quer a Estratégia de Lisboa forçaram uma mudança nos modos de produção de 
conhecimento. Passou-se do Modo 1 de produção de conhecimento, executado dentro das 
universidades e dominado por uma agenda puramente académica, para o Modo 2 de 
produção do conhecimento, resultante de interações intensivas entre os produtores de 
conhecimento e a sociedade (Carvalho e Santiago, 2015). No mesmo sentido, Diogo 
(2016), afirma que a agenda dos anteriores acordos expressa a vontade da Comissão em 
adaptar as universidades à sociedade do conhecimento. Para isso foram tomadas iniciativas 
para promover “uma maior ênfase na investigação, com destaque na produção de 
conhecimento útil e tecnologia relevante (Modo 2 de produção de conhecimento) e a 
criação de sinergias entre as IESs e atores não tradicionais” (Diogo, 2016, p. 49). 
Por fim, em março de 2010, a Declaração de Budapeste-Viena foi adotada pelos ministros 
de educação de 47 países, e lançou-se oficialmente o Espaço Europeu do Ensino Superior 
(do qual fazem agora parte 48 países).  
Em 2013, existia já um elevado número de programas europeus destinados ao ensino 
superior. Começando pelo Programa Erasmus, agora muito mais desenvolvido e com 
muitos subprogramas, entre os quais, o Programa de Mobilidade de Estudantes Erasmus e 
o Programa de Mobilidade de Docentes e não-Docentes Erasmus. Outro dos subprogramas 
era o Programa Intensivo de Erasmus (2000), que tinha a duração entre 10 dias e 6 
semanas e pretendia juntar estudantes e professores de IESs de pelo menos 3 países 
europeus por forma a incentivar uma aprendizagem multinacional sobre uma 
especialidade. Também os Cursos Intensivos de Línguas (1996) faziam parte do Programa 
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Erasmus, e tinham como objetivo preparar os estudantes que iam para o estrangeiro do 
ponto de vista cultural e linguístico do país acolhedor (Comissão Europeia, 2015). Já os 
Projetos de Cooperação de Erasmus no Ensino Superior pretendiam modernizar o ensino 
superior europeu através do financiamento de projetos conjuntos entre IESs de diferentes 
países. O Erasmus Mundus (2004) visava promover a mobilidade de estudantes entre a 
União Europeia e os países parceiros. Por outro lado, o Programa Jean Monnet, lançado em 
1989 e integrado no Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida (2007-2013), visava 
estimular a aprendizagem e investigação acerca do processo de integração europeu no 
ensino superior (Comissão Europeia, 2015). Por último, o Programa Tempus (1990) 
pretendia estimular a modernização do sistema de ensino superior dos países vizinhos da 
UE.  
Atualmente, os objetivos da União Europeia ao nível da educação e do ensino superior 
estão consagrados na Estratégia Europa 2020. Uma das prioridades do documento é o 
crescimento inteligente, assente na ideia de desenvolver uma economia baseada no 
conhecimento e na inovação. No mesmo sentido, um dos cinco grandes objetivos da 
Estratégia prende-se com melhorar os níveis da educação e “aumentar para pelo menos 40 
% a percentagem da população na faixa etária de 30-34 anos que conclui o ensino superior 
ou equivalente” (Estratégia Europa 2020). Também a Orientação nº9 no âmbito das Linhas 
diretrizes para as Políticas de Emprego dos Estados-Membros considera este setor ao 
defender uma melhoria de qualidade e desempenho dos sistemas de ensino e de formação a 
todos os níveis e aumentar a participação no ensino superior. Por último, e ainda de acordo 
com o mesmo documento, uma das sete iniciativas emblemáticas lançadas pela Comissão 
para reforçar a coordenação temática considera o ensino superior uma área prioritária, pelo 
que a Iniciativa Juventude em Movimento visa “aumentar as oportunidades dos jovens, que 
foram atingidas duramente pela crise económica e social, no sentido de encontrar um 
emprego, aumentando a mobilidade dos estudantes e estagiários/formandos, melhorando a 
qualidade da educação e da formação na Europa e tornando-as mais atrativas” (Estratégia 
Europa 2020, p.10). Por forma a prosseguir estes objetivos no domínio do ensino superior 
foram criados alguns programas europeus destinados aos estudantes e investigadores 
europeus. 
Em primeiro lugar, e sendo o mais notório, o Programa Erasmus+ (em vigor desde 2014) 
propõe-se a ir mais longe que o anterior Programa Erasmus. Para isso, e através de um 
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programa único integrado, procura investir na Europa nos domínios da educação, 
formação, juventude e desporto, conjugando políticas transversais e setoriais nas áreas do 
ensino superior, ensino básico e secundário, ensino e formação profissionais, e estudos 
sobre a integração europeia (Franke & Mennella, 2017)3. A ação do programa desenvolve-
se no sentido de promover a mobilidade individual para fins de aprendizagem, incentivar a 
cooperação para a inovação e o intercâmbio de boas práticas, e ainda apoiar a reforma de 
políticas (Franke & Mennella, 2017, p.3). De acordo com Lourenço (2014), este novo 
programa prossegue ainda um maior alcance geográfico que o anterior, focando-se agora 
na dimensão global ao invés da europeia. O ensino superior assume um peso preponderante 
dentro da estrutura do Programa, estando a ele destinado 33,3% do orçamento total, e 
estima-se que dois milhões de estudantes do ensino superior participarão em programas de 
mobilidade durante o período de 2014 a 2020 (Franke & Mennella, 2017).  
“Construído sob as fundações do Programa Erasmus, o Erasmus+ promove 
oportunidades para uma maior cooperação entre as instituições de ensino superior e os 
seus stakeholders. Isto aumentará a inovação e a inclusão social, fator essencial na 
prevenção da radicalização e do terrorismo” (Comissão Europeia, 2015, p.4). 
Deste modo, o Programa contribui para alcançar os objetivos consagrados na Estratégia 
Europa 2020, os objetivos do Quadro Estratégico para a cooperação europeia no domínio 
da educação e formação 2020, e o desenvolvimento sustentável de países parceiros no 
domínio do ensino superior (artigo 4º a), b) e c) do Regulamento (UE) Nº 1288/2013 do PE 
e do Conselho). 
Por outro lado, as Ações Marie Skłodowska-Curie (MSCA) (estabelecidas em 1996 como 
“Marie Curie Actions” mudando de nome em 2014) são um programa que visa, por um 
lado, apoiar a formação de investigadores e a progressão de carreiras no âmbito de todas as 
áreas de investigação, e por outro, financiar a mobilidade internacional e intersectorial por 
forma a contribuir para a excelência e inovação (Comissão Europeia, 2017). No que diz 
respeito à sua relação com o ensino superior, as bolsas MSCA incentivam a mobilidade 
transnacional, intersectorial e interdisciplinar, assumindo-se como o principal programa da 
UE em matéria de formação para o doutoramento, financiando 25 000 pós-doutoramentos 
                                                                 
3 O Programa Erasmus+ engloba todos os subprogramas inseridos previamente no Programa de 
Aprendizagem ao Longo da Vida (2007-2013), incluindo o Programa Erasmus e todos os seus subprogramas. 
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e projetos de investigação (Franke & Mennella, 2017, p. 4). Para além de estimular a 
mobilidade entre países, as MSCA procuram ainda eliminar os obstáculos reais entre o 
meio académico e os outros setores, facilitando a integração nas empresas. 
Por último, e apesar de ser um programa com muito menor visibilidade que os 
anteriormente referidos, o Programa EP to Campus (que será detalhadamente analisado 
noutro ponto) também contribui para a prossecução dos objetivos europeus para a 
educação consagrados no artigo 126º do Tratado da União Europeia, na medida em que a 
ida de ex. deputados do Parlamento Europeu a universidades (na sua maioria europeias), 
permite a aquisição de conhecimento e experiência em primeira mão por parte dos 
estudantes sobre um vasto leque de setores da política europeia, contribuindo assim para 
uma educação de qualidade e completando as ações educativas das universidades e dos 
estados membros. Este programa é exclusivamente destinado ao ensino superior, estando 
aberto a todas as universidades e instituições de ensino de nível equivalente de qualquer 
parte do mundo. 
 
 
2.1. O Pape l do Parlamento Europeu no Ensino Superior 
O papel do Parlamento Europeu no domínio do ensino superior, e devido às competências 
limitadas da UE no campo da educação, tem consistido na promoção da cooperação entre 
os Estados-Membros e no fomento da dimensão europeia neste setor (Franke & Mennella, 
2017).  
Neste contexto, a Comissão para a Cultura e Educação do PE é a responsável pela 
política de educação da União Europeia, incluindo a área do ensino superior, devendo 
também promover o sistema das escolas europeias e a aprendizagem ao longo da vida 
(Regimento do PE, Anexo V, XV). Esta Comissão é também a responsável pelo Programa 
Erasmus+. 
Recentemente o Parlamento Europeu defendeu, e obteve, o aumento do orçamento 
disponível para os programas existentes no domínio do ensino superior, como o Erasmus+, 
“sendo firmemente a favor de que, no próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP), a UE 
dê prioridade às despesas que considera mais orientadas para o futuro, como é o caso do 
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ensino superior” (Franke & Mennella, 2017, p.4), cuja importância está firmemente 
consagrada na Estratégia Europa 2020 como já vimos. Neste sentido, o Parlamento 
Europeu tem continuamente vindo a assumir uma posição de interesse nesta área.  
Em 2010, o PE aprovou a Resolução sobre “O diálogo universidades-empresas: uma nova 
parceria para a modernização das universidades europeias” onde tece inúmeras 
considerações neste âmbito, entre as quais: apela aos Estados-Membros para que se 
mobilizem e adotem medidas concretas nos casos em que o quadro jurídico e financeiro 
não incentive os esforços das universidades no sentido de cooperarem com o mundo 
empresarial; Incita a que seja melhorado o desempenho das universidades europeias 
através da aplicação do princípio do “triângulo do conhecimento” – investigação-
educação-inovação –, encorajando as universidades a integrarem com a envolvente 
económica e social no âmbito dos seus programas de investigação e inovação; E desafia o 
mundo empresarial a colaborar na adaptação dos programas universitários, lançando e 
financiando cursos específicos destinados a explicar aos estudantes as regras de 
funcionamento das empresas (Resolução do PE 2010, nº7, nº10 e nº43 respetivamente). 
Em 2012, o PE aprovou a Resolução sobre a “Modernização dos sistemas de ensino 
superior da Europa” por considerar que “o ensino superior constitui um bem público que 
promove a cultura, a diversidade, os valores democráticos, o desenvolvimento pessoal e 
prepara os estudantes para se tornarem cidadãos ativos que apoiarão a coesão europeia” 
(Resolução do PE 2012, nº 17, p. 59). Neste contexto, o Parlamento urge os Estados-
Membros e as instituições de ensino superior a estabelecerem um quadro geral, que inclua 
regras, responsabilidades, objetivos políticos e pedagógicos, qualidade e prioridades em 
matéria de formação e investigação, no âmbito do qual se possam promover as melhores 
práticas e responder aos desafios colocados pela sociedade da comunicação (nº10). No 
mesmo sentido o PE propõe ainda a criação de um mecanismo unificado para o controlo e 
a avaliação da conformidade das instituições do ensino superior com as normas 
académicas, quer públicas, quer privadas (nº16). Exorta também as instituições de ensino 
superior e as instituições responsáveis pelo setor educativo a nível regional, nacional e 
europeu, a monitorizarem as tendências de mudança das necessidades no mercado de 
trabalho, por forma a traduzir com maior precisão as necessidades futuras em termos de 
oportunidades de aprendizagem (nº25). Por último o Parlamento insta ainda os Estados-
Membros a investir pelo menos 2% do PIB no setor da educação (nº18).  
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Mais recentemente, o Parlamento Europeu debateu a implementação do processo de 
Bolonha, aprovando a Resolução sobre “o acompanhamento da implementação do 
Processo de Bolonha” (2015). Aqui o PE reconhece o papel desempenhado pelo Processo 
de Bolonha na criação de uma Europa de conhecimento, e a preponderância das suas 
reformas que “têm permitido avanços ao longo dos últimos 15 anos ao tornar as estruturas 
de ensino superior mais comparáveis, aumentar a mobilidade, proporcionar sistemas de 
garantia da qualidade e reconhecer diplomas, melhorar a qualidade dos sistemas de ensino 
e a atratividade do ensino superior na Europa” (Resolução do PE 2015, nº4). Porém, esta 
instituição defende que ainda há muito a fazer no âmbito do Processo de Bolonha, 
nomeadamente ajustar os sistemas de ensino às necessidades do mercado de trabalho, 
melhorar a empregabilidade e concorrência, e capacitar as instituições de ensino superior 
europeias a reagir às alterações económicas, culturais, científicas e tecnológicas da 
sociedade por forma a incentivar o crescimento e a empregabilidade (nº5). Por forma 
prosseguir estes objetivos o PE tece um conjunto de propostas neste documento, estres as 
quais: O desenvolvimento de programas de estudo com objetivos nitidamente definidos 
que proporcionem o conhecimento e a mistura de competências indispensáveis à 
preparação dos diplomados para as exigências do mercado de trabalho (nº20); O reforço da 
garantia de qualidade por forma a alcançar um Espaço Europeu do Ensino Superior mais 
atrativo e reconhecido como referência da excelência académica em todo o mundo (nº11); 
e a aposta na estreita cooperação entre as instituições de ensino superior dos Estados-
Membros que aderiram ao EEES, por forma a oferecer uma educação orientada para os 
desafios económicos e societais (nº41). 
Atualmente, esta instituição está a elaborar um relatório de execução sobre o programa 
Erasmus+ no qual irá analisar os primeiros anos de execução do programa, apontar os 
êxitos alcançados e propor alterações para melhorar a segunda parte do programa quadro-
plurianual que se estende até 2020 (Franke & Mennella, 2017). 
Seguidamente, será abordado o programa europeu EP to Campus, financiado parcialmente 





3. O Programa EP to Campus  
O “Europen Parliament to Campus Programme” foi lançado oficialmente em 2006, tendo o 
Instituto Universitário Europeu de Florença sido a primeira instituição a participar no 
programa em Abril do mesmo ano. O Programa EP to Campus é uma iniciativa que 
promove a ida de antigos deputados do Parlamento Europeu às universidades com o 
objetivo de promover o conhecimento acerca da União Europeia, do funcionamento das 
suas instituições e sobre os fatores que moldam os processos de decisão. O objetivo final é 
permitir aos alunos e à restante comunidade académica usufruir da experiência e 
conhecimento dos antigos deputados em diversas áreas da política europeia. 
O Programa pertence à FMA, sendo gerido pela mesma, com a colaboração do Parlamento 
Europeu, financiador parcial da associação e dos seus programas, e da Comissão Europeia, 
que permite às universidades candidatarem-se a um apoio financeiro para as despesas 
inerentes à participação no programa. Este programa é exclusivamente destinado ao ensino 
superior, estando aberto a candidaturas por parte de todas as universidades e instituições de 
ensino de nível equivalente, independentemente da sua localização geográfica. 
No que diz respeito ao financiamento do programa, atualmente o grupo financeiro 
“Candriam Invertors Group” é o único patrocinador específico do programa. Porém, a 
FMA tem as suas próprias fontes de financiamento destinadas à execução dos seus 
programas. Neste sentido, os recursos da associação provém em primeiro lugar das quotas 
anuais pagas pelos seus 637 membros (100 euros), em segundo lugar dos financiamentos 
concedidos por entidades públicas ou privadas, e ainda de subvenções anuais concedidas 
pelo Parlamento Europeu (artigo 13º dos Estatutos da FMA, 2012). O financiamento 
necessário a este programa relaciona-se com o facto de ser a FMA a financiar as viagens 
(de ida e volta) de avião dos antigos deputados para os países acolhedores do Programa, 
desde que o programa decorra pelo menos ao longo de dois dias (caso a universidade 
pretenda acolher mais do que um antigo deputado, a FMA só assegurará o pagamento das 
viagens de um deles). 
Os antigos deputados que compõe a FMA (atualmente 637), provenientes dos ainda 28 
Estados-Membros da UE, são à partida selecionáveis para participar no programa e “cedem 
voluntariamente o seu tempo, de forma a colaborarem na promoção do conhecimento e 
compreensão da União Europeia e, em particular, do Parlamento” (FMA, n.d., p. 1). 
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Ao assumir-se como um programa flexível criado para dar resposta às necessidades das 
universidades ou institutos de ensino superior, os antigos deputados do PE convidados no 
âmbito do programa disponibilizam-se também para abordar e debater áreas específicas da 
política da UE, pelo que cada universidade é responsável por definir o tema geral e o 
programa de atividades, bem como por selecionar o (s) antigo (s) deputado (s) que 
pretende acolher, consoante a sua área de especialidade. 
O programa, que deve ter a duração mínima de dois dias e máxima de uma semana, resulta 
na participação dos antigos deputados em várias atividades, que poderão ser aulas, 
seminários, conferências, acompanhamento pedagógico, assistência a teses de pós-
graduação, entre outras. Por forma a abranger o maior número de estudantes possível os 
antigos deputados podem participar em aulas ou atividades que não incidam 
necessariamente sobre a área da ciência política, como a economia, administração, relações 
internacionais e a história (FMA, n.d., p. 2). As universidades podem ainda inserir o 
programa no âmbito de atividades temáticas durante o ano académico, como a “Semana da 
Europa” ou o “Dia da Europa” em 9 de Maio. Neste caso os antigos deputados estariam 
disponíveis para atividades de carácter comunitário, tais como entrevistas com os meios de 
comunicação locais, fóruns públicos e debates (FMA, n.d., p. 2). 
 
3.1. O Processo do Programa  
A iniciativa de participação no Programa parte da universidade, de preferência antes do 
início do ano académico, com o preenchimento do “Formulário de Candidatura”. Contudo 
as universidades podem sempre candidatar-se durante todo o ano, desde que o façam com 
pelo menos um mês de antecedência em relação à data em que pretendam realizar o evento. 
Com o preenchimento (e envio via correio eletrónico para a FMA) do formulário a 
universidade dá a conhecer os traços gerais do evento que pretende criar, indicando a data, 
o tema, o tipo de atividades que pretende desenvolver, bem como a área de especialização 
do (s) antigo (s) eurodeputado (s) que pretende receber.  
Com base nestas informações, a FMA envia um e-mail a todos os antigos deputados do PE 
que compõe a mesma, informando-os acerca da oportunidade de participação no evento, 
bem como do país, data, tema e área de especialização requerida pela universidade. Os 
antigos deputados têm geralmente vinte dias ou um mês (dependendo da urgência) para 
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responder à chamada de participação (se interessados), devendo fazê-lo via correio 
eletrónico, expondo as suas competências em relação ao tema e anexando o seu currículo. 
No fim deste prazo a FMA elabora a lista de candidatos, anexando os respetivos CV`s, 
enviando-a por e-mail ao professor responsável pela organização do programa. Uma vez 
selecionado (s) o (s) antigo (s) deputado (s), e após a sua notificação, a universidade passa 
a estar em contacto direto com o (s) mesmo (s). Em conjunto devem discutir todos os 
pormenores logísticos e o programa académico da visita, acertando todos os detalhes de 
viagem, transporte e acomodação em sintonia com a FMA, que permanece à disposição da 
universidade para a auxiliar em questões relacionadas com a visita (FMA, n.d., p. 2). 
Como já referido, salvo casos especiais, as viagens de avião são asseguradas pela FMA, 
pelo que cabe às universidades cobrir as despesas de deslocação entre as universidades e o 
local de acomodação do (s) ex. deputado (s) convidado (s), assim como as suas despesas 
diárias durante a visita relacionadas com o alojamento, refeições, material administrativo e 
transporte local (FMA, n.d.). O antigo deputado (ou antigos deputados) deve ainda ser 
acompanhado por um responsável da universidade entre as várias atividades realizadas no 
campus. Caso a universidade necessite de financiamento para cobrir estas despesas, pode 
candidatar-se a um dos Programas Jean Monnet da Comissão Europeia, sendo que o prazo 
de candidatura para 2017 terminou a 23 de Fevereiro. 
Após o final do programa, e por forma a avaliar o sucesso do mesmo, a FMA envia um 
questionário de avaliação à universidade, e ao antigo deputado que participou no evento. 
Estes questionários de avaliação começaram a ser aplicados a partir de 2008, sendo 
enviados via correio eletrónico após o final do evento, ao professor responsável pela 





Parte II – Trabalho Empírico 
 
O presente capítulo constitui a segunda parte do relatório, e foca-se na componente 
empírica do mesmo. 
Numa primeira fase pretende dar a conhecer a entidade na qual o estágio foi realizado, 
evidenciando os traços principais da mesma. Seguidamente faz-se o levantamento das 
principais atividades desenvolvidas no âmbito do estágio na FMA em Bruxelas. 
Aborda-se depois a participação da Universidade de Aveiro no Programa EP to Campus, 
analisando-se todo o processo inerente à mesma. 
Apresenta-se ainda um estudo estatístico descritivo acerca do Programa EP to Campus e 
uma análise estatística às respostas às questões fechadas dos inquéritos de avaliação 
aplicados pela FMA. 
 
1. Estágio 
O presente ponto visa interligar a componente estágio com o presente relatório e 
compreende a apresentação da entidade de acolhimento na qual o estágio foi realizado bem 
como as tarefas que foram levadas a cabo no âmbito do mesmo. 
 
1.1. Apresentação da Entidade  de  Acolhimento: A FMA 
Os primeiros passos para a criação da FMA foram dados em Maio de 1999 após uma 
reunião de outgoing members4. O Parlamento Europeu concedeu aprovação provisória para 
a instituição desta associação, ficando acordado que o seu Secretariado Geral concederia o 
apoio técnico e administrativo necessário para a criação da mesma. Em Setembro de 2000, 
o Presidente do Parlamento Europeu convidou antigos deputados do PE para uma reunião, 
confirmando que logo que a Associação estivesse consagrada formalmente o PE proveria 
assistência financeira e administrativa por forma a facilitar as atividades da mesma. Em 
Maio de 2001 foram adotados os Estatutos Provisórios da FMA, e após a primeira 
                                                                 
4 Deputados que se encontram de saída das suas funções no Parlamento Europeu. 
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Assembleia Geral (Novembro de 2001), foram eleitos os primeiros membros do Conselho 
de Administração (FMA site, History). 
A FMA é então uma associação sem fins lucrativos, autónoma em relação ao PE, e regida 
pelo direito civil belga (artigo 2º dos Estatutos da FMA). O Conselho de Administração é o 
responsável por gerir e administrar a Associação, sendo composto por dez membros eleitos 
por um mandato de dois anos. Uma vez eleitos, estes elegem no seu seio um presidente, 
um vice-presidente, um tesoureiro e um secretário (artigo 11º nº8 Estatutos da FMA). 
Atualmente o Presidente da FMA é o Dr. Enrique Barón Crespo, que foi Presidente do 
Parlamento Europeu entre 1989 e 1992. Os objetivos traçados pelo Conselho de 
Administração são levados a cabo pelo Secretariado da FMA. Este é liderado pelo 
Secretário-geral, apoiado por dois assistentes e dois estagiários. Atualmente a Dra. 
Elisabetta Fonck é a Secretária-geral da FMA. 
No que diz respeito aos objetivos da Associação, os mesmos estão consagrados no artigo 4º 
nº2 dos Estatutos da FMA, sendo estes: 
 Reunir os antigos deputados e proporcionar-lhes um fórum para reuniões, debates e 
manifestações culturais, científicas e sociais; 
 Facilitar o intercâmbio de informações e notícias entre os antigos deputados do 
Parlamento Europeu; 
 Fomentar as relações entre antigos e atuais deputados do Parlamento Europeu 
mediante a criação e a utilização de uma rede de informação; 
 Utilizar a experiência dos antigos deputados para reforçar a democracia 
parlamentar e servir a unidade europeia; 
 Promover contactos entre organizações análogas europeias e não europeias, 
nomeadamente as organizações de antigos deputados a nível nacional e, em 
particular, a Associação Parlamentar Europeia; 
 Promover o debate sobre o desenvolvimento da União Europeia no domínio 
político, bem como junto da opinião pública, e analisar assuas consequências para 
as instituições, as autoridades locais e os cidadãos. 
Por forma a prosseguir estes objetivos, a FMA desenvolve um conjunto de atividades e 
programas ao longo do ano. As principais atividades levadas a cabo pela Associação 
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prendem-se com a Assembleia Geral (discutir as atividades da Associação e eleger o 
Conselho de Administração), a Visita ao país europeu na posse da Presidência do Conselho 
da UE, a Visita de Estudo (a um país com vista ao diálogo político e cultural), a Visita aos 
Parlamentos Nacionais, o Seminário anual (relativo a um tópico de interesse da 
Associação), o Serviço Memorial (honrar a memória e contribuições dos deputados e 
antigos deputados do PE que faleceram no ano anterior), e ainda outros Eventos (Jantar 
Anual, Jantar-Debate e Almoço Anual). 
No que diz respeito aos programas, atualmente são levados a cabo quatro, nomeadamente o 
Programa EP to Campus (já abordado), a Iniciativa Democracia Global (GDI), a Missão de 
Observação Eleitoral, e o Programa de Apoio à Democracia. A GDI é uma iniciativa 
liderada conjuntamente pela FMA, pela Associação de Antigos membros do Congresso dos 
Estados Unidos e pela Associação de Antigos Parlamentares do Canadá. Criada em 2012, a 
GDI procura envolver antigos legisladores das três associações na monitorização de 
eleições à escala global. As suas ações não se focam apenas no dia das eleições mas sim 
em todas as fases e aspetos do ciclo eleitoral nos países alvo (FMA, 2017). A Missão de 
Observação Eleitoral é um programa próprio da FMA que pretende integrar os antigos 
deputados do PE em dois programas internacionais neste domínio. Um dos quais, as 
Missões de Observação Eleitorais da União Europeia, têm como objetivos promover a 
democracia, o respeito pelos direitos humanos e a lei. Neste sentido as observações 
eleitorais contribuem para fortalecer as instituições democráticas e a confiança no processo 
democrático, ao mesmo tempo que diminui as fraudes e a corrupção no processo. O 
segundo programa, as Missões de Observação Eleitorais da OCDE, tem os mesmos 
objetivos do programa europeu. Porém a sua ação vai mais longe, já que para além de 
realizar observações do processo eleitoral, o Programa concede ainda apoio às autoridades 
locais na melhoria do processo eleitoral, ao rever legislação eleitoral, fornecer suporte 
técnico e apoiar as atividades de observação eleitoral desenvolvidas por grupos de cidadãos 
(FMA, 2017). Por último, o Programa de Apoio à Democracia pretende colocar à 
disposição a experiência dos antigos deputados, focando-se no combate à corrupção, na 
promoção dos direitos humanos e na transparência do processo eleitoral. O programa 




1.2. Atividades  Desenvolvidas  no âmbito do Estágio  
O presente ponto faz o levantamento das principais atividades e tarefas levadas a cabo 
durante o estágio, agrupando-as em quatro dimensões principais de acordo com a sua 
natureza: tarefas administrativas, informáticas, tarefas de pesquisa/relatórios, e ainda 
tarefas relacionadas com o Programa EP to Campus. 
Em primeiro lugar, e no que diz respeito a tarefas administrativas, as principais atividades 
desenvolvidas foram as seguintes: 
 Frequentar reuniões de Comités relevantes para a FMA; 
 Assistência em tarefas básicas administrativas; 
 Prestação de informações e apoio a todos os membros da FMA via telefone e 
correio eletrónico; 
 Zelar pelas condições logísticas do “Escritório de Passagem” (sala à disposição dos 
membros da FMA); 
 Digitalização de dossiers de informação relativa a estágios e eventos de anos 
anteriores; 
 Assistência em todas as fases do processo de envio de cartas com informação 
relevante aos 637 atuais membros da Associação; 
 Apoio na organização e execução dos eventos da FMA de 30 e 31 de Maio de 2017 
(Visita à Casa da História Europeia, Seminário de Informação EPRS, Serviço 
Memorial Anual, Assembleia Geral Anual, Almoço Anual, e Jantar-Debate). 
Relativamente a tarefas de foro informático foram realizadas as seguintes: 
 Manutenção da plataforma online da FMA; 
 Uploads de informação, fotografias e documentos relevantes para os membros da 
Associação na mesma plataforma; 
 Atualização das bases de dados da FMA (inscrição de novos membros e atualização 
dos seus dados pessoais). 
No que diz respeito a atividades de pesquisa e relatórios: 
 Assistência na elaboração do Relatório Anual da FMA para 2016; 
 Assistência na preparação do Boletim trimestral de Março de 2017 da FMA; 
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 Preparação da logística para a Visita da FMA a Malta no contexto da Presidência 
Maltesa do Conselho da UE, e elaboração do respetivo dossier (210 páginas); 
 Tarefas de pesquisa com base nas necessidades dos membros da Associação; 
 Procura de patrocinadores para o financiamento dos programas levados a cabo pela 
FMA; 
 Assistência na preparação do dossier sobre a Visita da FMA a Washington; 
 Elaboração do PowerPoint para o Serviço Memorial de 2017. 
Por último, e no que diz respeito ao Programa EP to Campus as principais tarefas 
executadas no âmbito do mesmo foram: 
 Assistência na coordenação dos Programas EP to Campus com as universidades e 
os antigos deputados do PE que compõem a Associação; 
 Envio de questionários de avaliação às universidades participantes no programa e 
que não responderam ao primeiro envio; 
 Compilação e organização de toda a informação disponível sobre os Programas EP 
to Campus realizados no passado e de todas as respostas recebidas aos 
questionários de avaliação até à data (31 de Maio de 2017), através da análise aos 
e-mails da FMA desde 2006 até 2017 e da informação fragmentada presente nos 
servidores da mesma; 
 Organização da participação da Universidade de Aveiro no Programa e 
acompanhamento das atividades decorridas no âmbito do mesmo. 
No âmbito do estágio foi ainda levada a cabo uma missão de 3 dias ao Parlamento Europeu 
de Estrasburgo, durante a sessão plenária de Maio de 2017. As tarefas prenderam-se com 
assegurar as condições logísticas do “Escritório de Passagem” de Estrasburgo, controlar a 
utilização destas instalações, e ainda prestar todo o apoio técnico e documental aos 
membros da Associação. 
Seguidamente será abordada a metodologia que alicerça o estudo empírico acerca do 







Neste ponto é apresentada a metodologia adotada pelo estudo, que se assume de tipo 
descritivo já que procura descrever fatos e/ou fenómenos de determinada realidade, neste 
caso, analisar o Programa EP to Campus, e descrever a participação da UA no programa. 
Em primeiro lugar é indicada a opção metodológica do estudo de caso. De seguida, é 
explicada a forma como a informação foi recolhida, designadamente através da observação 
participante, de fontes indiretas (dados secundários) e dos inquéritos por questionário, 
assim como a forma como foram tratados e analisados os dados (recorrendo ao diário do 
investigador e à análise estatística descritiva). 
 
2.1 Estudo de  Caso 
A escolha do estudo de caso deve-se ao facto de ser uma opção metodológica que permite 
descrever um evento específico. Neste caso pretende-se analisar especificamente o 
Programa EP to Campus. 
Paralelamente a este estudo, será também analisado o caso específico da participação da 
Universidade de Aveiro no programa em Maio de 2017.  
O Programa EP to Campus nunca foi alvo de qualquer tipo de análise desde a sua criação, 
apesar de ser um programa relevante no contexto do ensino superior e de ter potencial para 
ir mais longe. Como já demonstrado, este programa foi também uma das principais 
responsabilidades no âmbito do estágio realizado, pelo que seria interessante centrar o 
Estudo de Caso bem como o próprio relatório em torno do mesmo. 
 
2.2 Métodos  de  Recolha de  Informação 
Os métodos de recolha de dados utilizados são de cariz quantitativo e qualitativo. 
Relativamente à participação da UA no programa, os dados foram obtidos primeiramente 
através da observação participante (cariz qualitativo), na medida em que fui o responsável 
pela parte da FMA em organizar e coordenar o evento, tendo-me inclusivamente deslocado 
a Portugal por forma a acompanhar as atividades realizadas no âmbito do mesmo. Numa 
segunda fase, os dados foram obtidos através da aplicação de questionários de avaliação 
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(cariz quantitativo e qualitativo) à universidade e ao antigo eurodeputado participante, 
previamente elaborados pela FMA, e compostos por questões de resposta aberta e fechada.  
No que diz respeito ao Programa EP to Campus, os dados foram obtidos através de fontes 
indiretas (dados secundários, de cariz quantitativo), uma vez que os dados sobre os 
programas já tinham sido recolhidos pela FMA, e os questionários de avaliação aplicados e 
recolhidos pela mesma. Porém foi necessário proceder-se a uma compilação de toda a 
informação disponível sobre os Programas EP to Campus realizados no passado e de todos 
os questionários de avaliação recebidos até à data (31 de Maio de 2017). Uma vez que a 
informação encontrava-se totalmente fragmentada foi também necessário analisar o 
arquivo e as pastas do correio eletrónico da FMA desde 2006 até 2017, bem como a troca 
de e-mails entre a Associação e os professores, e os antigos deputados e a Associação, por 
forma a recolher todas as respostas aos questionários de avaliação recebidos e a completar 
a reduzida informação disponível nos servidores da mesma. O segundo instrumento de 
recolha de informação foram os inquéritos por questionário (cariz quantitativo e 
qualitativo), já elaborados e aplicados pela FMA às instituições de ensino superior que 
acolhem o programa, e aos eurodeputados participantes nos mesmos. 
 
 
3. Apresentação e  Análise  de  Resultados  
No que diz respeito às técnicas de análise de dados, foi utilizada a estatística descritiva. 
Procura-se apresentar de seguida a estrutura do estudo efetuado.  
Numa primeira parte do estudo analisou-se a participação da UA no Programa EP to 
Campus, utilizando-se o diário do investigador, por forma a apresentar os dados recolhidos 
anteriormente pela observação participante. 
Numa segunda parte do estudo, utilizando a estatística descritiva, procura-se: 
 Analisar a evolução do número de programas EP to Campus realizados (desde 2006 
até 2017); 
 Averiguar a distribuição geográfica dos países das universidades participantes 
(entre 2006 e 2016); 
36 
 
 Verificar os países que, através das suas universidades, mais participam no 
programa (Entre 2006 e 2016); 
 Analisar a evolução na percentagem de respostas ao inquérito de avaliação pelas 
universidades (Entre 2008 e 2016); 
 Analisar a evolução na percentagem de respostas ao inquérito de avaliação pelos 
antigos deputados participantes nos programas (Entre 2008 e 2016); 
 Comparar a percentagem de respostas aos inquéritos de avaliação pelas duas partes 
(Entre 2008 e 2016). 
Numa terceira fase procede-se a uma análise estatística das respostas às questões fechadas 
dos inquéritos aplicados a ambas as partes entre 2008 e 2016.  
Às universidades foram aplicadas duas versões distintas de inquéritos de avaliação neste 
intervalo de tempo. A primeira (Anexo 7) é composta por três questões de resposta aberta e 
duas questões de resposta fechada. A segunda versão (Anexo 8) é composta por uma 
questão de resposta aberta e quatro questões de resposta fechada. 
No que diz respeito ao inquérito de avaliação destinado aos ex. eurodeputados 
participantes foram aplicadas também duas versões. A primeira versão do inquérito (Anexo 
9) abrangia inicialmente quatro questões de resposta fechada e uma questão de resposta 
aberta (sendo que a partir de 2012 foi introduzida uma nova questão de resposta aberta 
nesta versão). A segunda versão do questionário de avaliação (Anexo 10) é composto por 




3.1. A Participação da Univers idade  de  Ave iro no Programa 
EP to Campus  
Uma vez que o relatório de estágio tem como principal objetivo analisar o Programa EP to 
Campus, seria importante examinar também o modo como este se desenrola na prática, isto 
é, a forma como o Programa é executado pelas universidades. Neste sentido, considerou-se 
interessante organizar o evento na Universidade de Aveiro. A participação da UA neste 
programa seria uma oportunidade única para toda a comunidade académica usufruir da 
experiência e do conhecimento de um antigo deputado do Parlamento Europeu, tornando-
se esta instituição também na primeira universidade portuguesa a acolher o Programa. 
Neste contexto, e por forma a tornar este projeto realidade, comuniquei esta intenção à 
minha orientadora, a Prof.ª Doutora Teresa Carvalho, que desde logo apoiou a ideia, ainda 
que tivesse de discutir com o Diretor de Departamento, o Prof. Doutor Carlos Rodrigues, a 
questão das despesas inerentes à participação no Programa, e só depois dar a confirmação. 
O Diretor de Departamento também aprovou a ideia, e referiu que o departamento cobriria 
as despesas de alojamento e transporte de e para o aeroporto do antigo deputado do PE 
convidado, dando então luz verde à realização do evento. Da parte da FMA, foi enviado 
um e-mail ao Vice-Presidente da Associação, Lord Richard Balfe, que também deu o seu 
aval à participação da UA no Programa. Seguidamente o Prof. Doutor Luís Mota, 
responsável pela universidade em organizar o evento, enviou o Formulário de Inscrição 
(Anexo 3), com os traços gerais do mesmo, que teria como tema “O papel do Parlamento 
Europeu na discussão e aprovação de legislação antes e depois da crise”. Quanto à área de 
especialização requerida do antigo deputado do PE convidado, seria o desenvolvimento 
regional ou emprego e assuntos sociais. Nesta fase, foi enviado a partir da FMA um e-mail 
a todos os 637 antigos deputados do PE que constituem a Associação, notificando-os da 
oportunidade de participar neste evento, em Portugal e durante a semana de 22 a 26 de 
Maio de 2017, tendo 20 dias para responder, se interessados. Durante esta fase mantive 
contacto com o Prof. Doutor Luís Mota, via correio eletrónico e chamada telefónica, por 
forma a trabalhar no calendário de atividades do evento e a acertar os pormenores 
logísticos associados ao mesmo. O Programa ficou marcado para os dias 22 e 23 de Maio 
de 2017, estando inicialmente prevista a realização de duas atividades por dia (Anexo 4).  
Após o fim do prazo estabelecido aos antigos deputados para declararem interesse em 
participar no Programa em Aveiro, foi elaborada uma lista com os respetivos nomes e 
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CV`s, sendo a mesma enviada ao Prof. Doutor Luís Mota por forma a decidir qual o 
candidato que a universidade pretendia receber, com base nas suas qualificações. A lista 
apresentava os seguintes antigos deputados do PE: 
1. Peter Sichrovsky (antigo eurodeputado pela Áustria, 1996 a 2004); 
2. Zofija Kukovic (antiga eurodeputada pela Eslovénia, 2011 a 2014); 
3. Barbara Weiler (antiga eurodeputada pela Alemanha, 1994 a 2014); 
4. Manuel Porto (antigo eurodeputado por Portugal, 1989 a 1999); 
5. Gyula Hegyi (antigo eurodeputado pela Hungria, 2003 a 2009); 
6. Emer Costello (antiga eurodeputada pela Irlanda, 2012 a 2014). 
Depois de analisar as áreas de especialização dos diferentes candidatos, o Doutor Gyula 
Hegyi acabou por ser o antigo deputado do PE escolhido para participar no Programa EP to 
Campus na Universidade de Aveiro. Para além de ser um antigo deputado do Parlamento 
Europeu, o Doutor Hegyi possuía uma vasta experiência na área das políticas sociais uma 
vez que foi membro da Comissão responsável pelo Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão 
entre 2010 e 2014 na Comissão Europeia, e ainda Vice-Chair do Comité Social para o 
Emprego do Conselho da Europa. Após a sua seleção o Doutor Hegyi foi rapidamente 
notificado, passando a estar em contacto direto com o Prof. Doutor Luís Mota e com a 
FMA que continuou a assistir na coordenação do evento. 
O Programa EP to Campus na Universidade de Aveiro começou no dia 22 de Maio de 
2017, segunda-feira, pelas 15 horas. Uma vez que o Doutor Hegyi tinha chegado a 
Portugal apenas umas horas antes, realizou-se apenas uma atividade por forma a permitir 
ao antigo eurodeputado de 66 anos repousar. A atividade consistiu num seminário 
informal, com enfoque nas questões dos estudantes, sob o tema “ A evolução do papel do 
Parlamento Europeu no processo de formulação de políticas da União Europeia”. O Doutor 
Hegyi começou o seminário afirmando que a União Europeia e todo o processo de 
integração tem como objetivo assegurar a paz e evitar uma nova “guerra civil europeia”. 
Com base na sua experiência, referiu ainda que o processo de formulação de políticas 
procura atuar em diversas dimensões, por exemplo, uma política de transporte que torne os 
transportes públicos mais baratos e menos poluentes torna-se também numa política social 
e ambiental, referindo ainda que o Parlamento Europeu tem vindo a defender cada vez 
mais a importância da dimensão ambiental na formulação de políticas. O antigo 
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eurodeputado destacou ainda o importante papel que a União Europeia, através das suas 
instituições, tem vindo a assumir na área da cultura e da educação, para as quais muito 
contribui o programa Erasmus. Seguidamente os alunos tiveram a oportunidade de colocar 
questões ao antigo eurodeputado, por forma a satisfazerem as suas dúvidas. Destas 
questões, algumas estavam relacionadas com o tema do seminário, e com o papel do 
Parlamento Europeu no processo de formulação de políticas da UE. Por outro lado, outras 
perguntas refletiam as preocupações dos estudantes na área da política europeia.  
Relativamente ao primeiro tipo de perguntas, a primeira questão prendia-se com a 
estratégia que o PE tem para assegurar o modelo social universal do chamado “estado-
providência”. No âmbito desta questão o Doutor Hegyi afirmou que existem três objetivos 
na ação do PE. O primeiro é o de assegurar um rendimento mínimo a todos os cidadãos dos 
estados-membros com mais de 18 anos. O segundo grande objetivo prende-se com 
diminuir as assimetrias económicas e sociais entre os Estados-Membros da UE, e o terceiro 
relaciona-se com a diminuição dos custos do ensino superior para os estudantes, por forma 
a promover a competitividade dos países europeus menos ricos. Uma outra questão 
prendia-se com o tempo que demora a implementar uma política desde que o problema foi 
inicialmente observado, debatido, e efetivamente implementado pelos Estados-Membros, 
altura esta em que o problema inicial pode agora assumir outros contornos. O Doutor 
Hegyi explicou que este processo é de facto muito moroso, uma vez que os instrumentos 
europeus são muito burocráticos e o processo legislativo ordinário é lento, já que primeiro 
a Comissão propõe, depois o PE tem de aprovar a legislação, passá-la ao Conselho, que se 
não estiver de acordo com a posição do PE devolve-a, até se chegar a um consenso e a 
política ser aprovada. Uma outa questão debruçava-se sobre a importância de movimentos 
e ONGs na implementação de políticas europeias. Aqui o Doutor Hegyi afirmou que estas 
organizações têm reuniões frequentes com os partidos. Por exemplo a Green Peace e o 
Green Party trabalham na criação de políticas duras de ambiente, as quais, após debate, e 
por forma a serem aceites pelos outros partidos e aprovadas tornam-se mais “soft” do que a 
versão inicial, levando mesmo assim a políticas bastante “verdes”. Seguidamente levantou-
se a questão acerca do nível de cooperação entre a Comissão Europeia e o Parlamento 
Europeu. Neste contexto o Doutor Hegyi referiu que a relação entre os membros das duas 
instituições é muito mais competitiva do que de cooperação, afirmando que os deputados 
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do PE sentem que os membros da CE não os ouvem, mesmo que formalmente cada 
eurodeputado possa fazer 500 perguntas por ano à Comissão. 
O segundo tipo de questões estava relacionado com os desafios da política europeia. A 
primeira pergunta prendia-se com o problema de em qualquer país da UE o inglês é 
frequentemente utilizado nos empregos de topo, porém nos “middle jobs” poderá ser mais 
complicado comunicar nesta língua na maior parte dos países da União. Neste contexto o 
antigo eurodeputado referiu que a solução passaria por um maior incentivo ao inglês como 
“first foreign language” ao mesmo tempo que se incentivasse a aprendizagem de uma 
“second foreign language” desde cedo nos sistemas educativos. O tópico seguinte prendia-
se com a possibilidade da adesão da Turquia à União Europeia. O antigo eurodeputado 
referiu que a Turquia atualmente pretende maior cooperação com a UE, bem como alguns 
benefícios. Porém, o extremo nacionalismo atual vivido no país leva a que uma adesão seja 
impossível nos próximos tempos. O Doutor Hegyi afirmou ainda que a presença de uma 
Turquia “liberal e educada” na UE seria extremamente positiva, uma vez que ao ser um 
país de religião maioritariamente muçulmana permitiria uma ponte entre religiões e uma 
maior tolerância religiosa. Por último, a questão final dizia respeito ao Brexit e às 
incertezas inerentes à saída do Reino Unido da União Europeia. Relativamente a esta 
questão o antigo deputado do PE admitiu que uma visão pessimista poderia considerar este 
como o início de um processo de desintegração europeia e este ser “o primeiro tijolo a 
cair”. Porém, considera que é o Reino Unido quem tem mais a perder com a sua saída da 
União. 
O dia segundo dia do Programa, 23 de Maio de 2017, iniciou-se com a visita do antigo 
deputado do PE às instalações do Centro de Informação Europe Direct de Aveiro, que tem 
como objetivo promover a cidadania europeia e o conhecimento acerca da comunidade 
europeia em geral, muitas vezes através da realização de sessões de informação. De 
seguida, e ainda pela manhã, o Doutor Hegyi visitou o Centro de Documentação Europeia 
da Universidade de Aveiro, situado dentro das instalações da Biblioteca da UA. Este centro 
tem como principal objetivo disponibilizar, quer aos estudantes quer ao público em geral, 
documentação e informação europeia. A última atividade do dia passou pela realização de 
um debate, organizado pelo CIEDA em parceria com a Representação da Comissão 
Europeia em Portugal, sob o tema “Dimensão Social da Europa: que futuro?”. O debate 
teve como mote dois documentos da Comissão Europeia, nomeadamente o “Livro Branco 
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sobre o Futuro da Europa” e o “Relatório sobre a Dimensão Social da Europa”. O Doutor 
Hegyi foi um dos oradores do debate, que também contou com a presença da Doutora 
Sofia Colares Alves, Chefe da Representação da Comissão Europeia em Portugal, do 
Doutor Jorge Castro, Diretor Executivo da AEVA, do Prof. Doutor Joaquim da Costa 
Leite, Pró-Reitor da UA, da Prof.ª Doutora Marta Ferreira Dias, da Doutora Mafalda 
Guerreiro, Membro do Comité Central do PCP, e do Doutor João Pedro Simões Dias, 
Especialista em Assuntos Europeus. Ao longo da sessão discutiu-se o futuro da Europa e 
da União Europeia no domínio da cooperação e da política social. Após o debate deu-se 
finalmente por encerrado o Programa EP To Campus na Universidade de Aveiro.  
Por forma a averiguar o sucesso do Programa, foram enviados dois questionários de 
avaliação, um ao Doutor Hegyi, como eurodeputado convidado, e outro ao Prof. Doutor 





3.2. Estudo Estatís tico Descritivo 
A evolução do número de Programas EP to Campus realizados: 




Com base no gráfico 1 é possível constatar a evolução do número de programas EP To 
Campus realizados desde o ano em que foi criado (2006) até 2017. Entre 2006 e 2010 
foram realizados poucos programas por ano, sendo que esta tendência só se inverteu a 
partir de 2011, ano em que se realizaram 9 programas, o mesmo número de programas que 
nos primeiros 4 anos ao todo. Neste sentido, 2015 foi então o ano em que se realizaram 
mais programas, 25 no total, e 2010 o ano em que realizaram menos programas, apenas 1. 
A partir de 2015 verifica-se uma tendência de diminuição no número de programas 
realizados por ano. No ano passado realizaram-se 16 programas, e para 2017 está prevista 
apenas a realização de 11 programas. Esta tendência poderá refletir a falta de esforços na 
divulgação do programa, cuja informação só se encontra disponível na plataforma online 
da FMA. 
                                                                 
5 Os dados para 2017 são provisórios e baseiam-se na informação disponível até ao dia 31 de Maio de 2017. 







































A distribuição geográfica dos países a que pertencem as universidades participantes 
no Programa EP To Campus: 
Gráfico 2 – Distribuição geográfica dos países participantes no Programa EP to Campus 
entre 2006 e 2016. 
 
Nota: Para efeitos deste gráfico a Rússia, a Geórgia e a Turquia apesar de serem países 
transcontinentais, com partes do seu território na Europa e na Ásia, foram consideradas na 
Europa pelas seguintes razões. No caso da Rússia, uma vez que as suas três universidades 
que participaram no Programa EP to Campus estão localizadas na parte europeia da Rússia 
(Moscovo, Perm e Mordovia). No que diz respeito à Turquia e à Geórgia, ambas foram 
consideradas no continente europeu, já que fazem parte de organizações europeias como o 
Conselho da Europa e têm aspirações a fazer parte da União Europeia. A Turquia é ainda 
um membro associativo da CEE (agora União Europeia) através do Tratado de Ankara, 
assinado em 1963 para ditar as relações entre este país e a União. 
De acordo com o Gráfico 2 é possível constatar que a esmagadora maioria dos países que 
participam no programa EP to Campus entre 2006 e 2016 são europeus. Em segundo lugar 
o continente da América do Norte representa 7% do total de países participantes no 
programa, com as participações de instituições de ensino superior do México e dos Estados 













se no continente africano, na América do Sul e na Oceânia, nomeadamente pela 
participação de universidades de Marrocos, do Brasil e da Nova Zelândia.  
Neste sentido, o facto de 21 dos 26 países participantes fazerem parte do continente 
europeu não é surpreendente uma vez que o Programa tem como enfoque a política 
europeia e os seus atuais desafios. Porém, a promoção do conhecimento acerca da União 
Europeia, do funcionamento das suas instituições e dos fatores que moldam os processos 
de decisão, (também objetivos do Programa EP to Campus) terá sempre relevância para a 
restante comunidade académica internacional, não só nas áreas da ciência política e 
relações internacionais, mas também noutros domínios nos quais os antigos deputados do 



















Os países que mais participam no Programa EP to Campus: 
Gráfico 3 – Número total de participações no Programa EP to Campus por total de países 
entre 2006 e 2016. 
 
Nota: Apesar do número total de programas realizados entre 2006 e 2016 ser de 94, o 
número total de participações dos países no programa é de 97 uma vez que em 2008 foi 
realizado um Programa EP to Campus além-fronteiras que contou com a participação de 
universidades de 4 diferentes países. 
Com base no Gráfico 3 é possível constatar uma vez mais que são as instituições de ensino 
superior europeias as que mais participam no Programa EP to Campus. Entre 2006 e 2016 
todos os países que participaram em 5 ou mais programas fazem parte do continente 
europeu. Os Estados Unidos são o país fora do continente europeu que mais participa no 























































































país fora da Europa que mais participou, sendo que os outros 3 países dos restantes 
continentes apenas participaram 1 vez no programa. 
No que respeita aos países que mais participam, em primeiro está a Itália, cujas instituições 
de ensino superior participaram em 11 programas até 2016 (note-se ainda que foi em Itália 
que se realizou o primeiro Programa EP to Campus). O Reino Unido encontra-se em 
segundo lugar com um total de 8 programas realizados nas suas universidades. Em terceiro 
lugar encontram-se a Alemanha, a Ucrânia e a Roménia com a participação em 7 
programas cada um. 
Ainda de acordo com o gráfico é possível verificar que dos 12 países que mais participam 
no Programa EP to Campus 9 são atuais Estados-Membros da União Europeia, e que 
destas 97 participações de universidades entre 2006 e 2016, 69 das mesmas foram 
efetuadas por instituições de ensino superior da União Europeia (71%), o que demonstra 
que as universidades dos países da UE são nitidamente as que mais aproveitam e 
beneficiam do programa. 
Por outro lado, constata-se também que dos 28 Estados-Membros da União Europeia 
apenas 15 participaram pelo menos uma vez no Programa EP to Campus entre 2006 e 
2016, o que traduz a fraca visibilidade do programa e a falta de esforços na sua promoção. 
É ainda possível observar que antes da participação da Universidade de Aveiro no 





A evolução na percentagem de resposta ao inquérito de avaliação pelas universidades 
participantes no Programa EP to Campus: 
Gráfico 4 – Percentagem de resposta ao inquérito de avaliação pelas universidades 
participantes no Programa EP to Campus entre 2008 e 2016 
 
De acordo com o Gráfico 4 é possível constatar que os três primeiros anos da aplicação do 
inquérito de avaliação apresentam percentagens de resposta muito diferentes. Em primeiro 
lugar, em 2008, foram realizados 3 programas EP to Campus, nos quais participaram 6 
instituições de ensino superior, das quais apenas duas responderam ao inquérito, resultando 
numa percentagem de resposta de 33%. Em 2009 e 2010, as grandes diferenças na 
percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação está relacionada com o pequeno 
número de programas EP to Campus realizados nestes anos. Em 2009, como já vimos, 
foram apenas realizados 2 programas, em que participaram duas universidades das quais 
apenas uma respondeu ao inquérito. No mesmo sentido, em 2010 executou-se apenas um 
programa, no qual participou apenas uma universidade e que respondeu ao inquérito de 
avaliação, traduzindo-se numa percentagem de resposta de 100% neste ano. 
A partir de 2011, ano que marca um aumento muito considerável no número de Programas 
EP to Campus realizado por ano, as percentagens de resposta ao inquérito de avaliação 
































































modo, nos últimos 6 anos a percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação pelas 
universidades participantes assumiu valores entre os 63% (2016) e 77% (2012). 
Por último, é possível concluir que desde 2010 pelo menos mais de metade das 
universidades participantes no Programa EP to Campus respondem ao inquérito de 
avaliação todos os anos, e a percentagem média de resposta a estes inquéritos, entre 2011 e 
2016, foi de 69% o que viabiliza bastante a realização de estudos com base neste inquérito.  
Esta elevada percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação pelas universidades 
deve-se bastante à persistência da FMA em obter a resposta aos mesmos, pelo que sempre 
que as universidades não respondam ao inquérito, é-lhes solicitado novamente que o 
façam, via correio eletrónico.  
 
A evolução na percentagem de resposta ao inquérito de avaliação pelos antigos 
eurodeputados participantes no Programa EP to Campus: 
Gráfico 5 - Percentagem de resposta ao inquérito de avaliação pelos antigos deputados do 
PE participantes no Programa EP to Campus entre 2008 e 2016 
 
Com base no Gráfico 5 é possível observar que apenas em 4 dos 9 anos de aplicação dos 
inquéritos de avaliação mais de metade dos antigos deputados do PE responderam ao 

































































eurodeputado que não respondeu ao inquérito de avaliação. Para além desta situação o ano 
em que se registou uma menor percentagem de resposta ao inquérito pelos antigos 
eurodeputados foi em 2013, ano em que dos 7 eurodeputados que participaram em 
programas EP to Campus apenas 2 responderam ao inquérito de avaliação (29%). Por outro 
lado, o ano em que se verificou uma maior percentagem de resposta ao inquérito de 
avaliação foi em 2014, ano em que dos 17 antigos deputados do PE que participaram no 
programa 10 responderam ao inquérito (59%). 
Entre 2008 e 2016 a percentagem média de resposta ao inquérito de avaliação pelos antigos 
eurodeputados foi de 42%, o que revela uma vez mais a baixa percentagem de resposta 
deste grupo, o que torna difícil aferir o grau de sucesso do programa, na sua perspetiva, e 
dificulta a realização de análises e estudos a longo prazo com base nos seus resultados. 
Esta baixa percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação pelos antigos 
eurodeputados participantes nos programas pode ser explicada pela não insistência da 
FMA em obter a resposta aos mesmos, uma vez que caso os antigos deputados não 
respondam ao inquérito, nunca lhes é novamente solicitado que o façam. 
 
Comparação entre as percentagens de resposta ao inquérito de avaliação pelas 
universidades e pelos eurodeputados participantes no Programa: 
Tabela 1 – Percentagens de resposta ao inquérito de avaliação pelas universidades e pelos 
eurodeputados participantes no Programa EP to Campus entre 2008 e 2016 
Anos 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Percentagem de resposta 
das universidades  
33% 50% 100% 67% 77% 71% 67% 69% 63% 
Percentagem de resposta 
dos antigos deputados 
56% 50% 0% 33% 54% 29% 59% 45% 53% 
 
De acordo com a Tabela 1 é possível constatar que nos 9 anos em que os inquéritos têm 
sido aplicados, apenas no primeiro ano, 2008, a percentagem de resposta aos mesmos pelos 
antigos deputados do PE participantes no programa foi superior à percentagem de resposta 
das universidades participantes. Em 2009 como já vimos foram apenas realizados 2 
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programas EP to Campus em que participaram apenas duas universidades e dois antigos 
deputados, sendo que apenas 50% de ambas as partes responderam ao inquérito de 
avaliação. No mesmo sentido, em 2010 houve apenas um programa, no qual a instituição 
que participou respondeu ao inquérito e o antigo deputado convidado não. 
A partir de 2011, ano em que se começaram a realizar mais programas, e 
consequentemente a participar mais universidades e antigos eurodeputados, observa-se que 
até 2016 a percentagem de resposta aos inquéritos pelas universidades foi sempre superior 
à percentagem de resposta dos antigos eurodeputados participantes. Ainda neste contexto, 
2011 e 2013 foram os anos em que a disparidade nas percentagens de resposta entre as 
duas partes foi maior, em que a percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação pelas 
universidades foi mais do dobro da percentagem de resposta aos inquéritos pelos antigos 
deputados do Parlamento Europeu participantes nos programas. 
Esta diferença na percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação pelas duas partes 
participantes no programa pode ser explicada pelo diferente nível de pressão aplicado pela 
FMA às duas entidades. Apesar de ambas receberem o inquérito de avaliação logo após a 
realização do programa, caso o professor responsável pela organização do programa não 
responda é-lhe novamente solicitado que o faça, enquanto que no caso de o antigo 
deputado do PE participante não responder ao inquérito, este não é alvo de mais nenhuma 
solicitação por parte da FMA. 
No que diz respeito ao Programa EP to Campus realizado na Universidade de Aveiro este 
ano, tanto o professor responsável pelo evento, como o antigo eurodeputado participante 





3.3. Análise  aos  Inquéritos  de  Avaliação  
Por forma a averiguar o sucesso do Programa EP to Campus foi efetuada uma análise 
estatística às respostas às questões fechadas dos inquéritos de avaliação aplicados às 
universidades e aos antigos eurodeputados participantes entre 2008 e 2016. 
 
3.3.1. Análise  Estatís tica das  Respostas  às  Questões  Fechadas  
do Inquérito Aplicado às  Univers idades  
As 6 questões de resposta fechada presentes nas duas versões do inquérito aplicado às 
universidades participantes focam-se na qualidade da intervenção dos antigos deputados 
convidados. Foram analisados 56 questionários respondidos da primeira versão e 5 da 
segunda versão ambos aplicados entre 2008 e 2016. 
 
Gráfico 6 – Questão: De que forma foi abordado o tópico escolhido? 
 
De acordo com o Gráfico 6 é possível verificar de que modo as universidades avaliam a 
forma como os antigos eurodeputados convidados abordam o tema. Neste sentido 63% das 
universidades considera a abordagem como Excelente. 27% classifica a mesma como 
Muito Boa. 5% das mesmas avalia a abordagem ao tópico como Boa. Por último apenas 













Satisfatória, não existindo nenhuma que considere como Fraca a abordagem ao tema 
executada pelos antigos eurodeputados convidados. 
No âmbito do Programa EP to Campus realizado na UA em 2017, o Prof. Doutor Luís 
Mota considerou como Muito Boa a forma como o tópico escolhido foi abordado (Anexo 
6), estando em linha com a avaliação de 27% das universidades que responderam a esta 
versão do inquérito entre 2008 e 2016. 
É assim possível constatar que as universidades estão muito satisfeitas com a forma como 
os antigos deputados abordam o tema escolhido. 
  
Gráfico 7 – Questão: De que forma o Sr./Sra. e os participantes classificam o estilo e 
conteúdo da apresentação? 
 
Com base no Gráfico 7 é possível constatar que as universidades mostram-se muito 
satisfeitas pelo estilo e conteúdo das apresentações dos antigos deputados do PE 
convidados. Desta forma 63% das universidades classifica o estilo e conteúdo das 
apresentações como Excelentes. 27% considera os mesmos como Muito Bons. 5% das 
instituições de ensino superior avalia o estilo e conteúdo como Bons. Da mesma forma 
apenas 5% das universidades participantes no programa considera o estilo e conteúdo das 
apresentações levadas a cabo como Satisfatórios. Por último não há a registar nenhuma 













No âmbito do Programa EP to Campus realizado na UA (2017), o Prof. Doutor Luís Mota, 
em representação da universidade, considerou o estilo e conteúdo da apresentação levada a 
cabo pelo Dr. Hegyi como Excelentes (Anexo 6), estando em linha com a resposta da 
maioria das universidades nesta questão. 
É possível constatar, uma vez mais, que as universidades estão muito satisfeitas com o 
estilo e conteúdo das apresentações dos antigos eurodeputados convidados. 
 
Segunda versão do inquérito por questionário: 
No que diz respeito à segunda versão do questionário de avaliação destinado às 
universidades, o mesmo só foi aplicado em 2011, pelo que apenas 5 questionários desta 
versão foram respondidos. A escala utilizada nesta versão de questionário foi: “Muito 
Satisfatório, Satisfatório, Não-Satisfatório”.  
Quanto à primeira questão O interesse do tópico (se escolhido pelo antigo deputado) todas 
as cinco universidades classificaram como Muito Satisfatório (100%). No que diz respeito 
à segunda questão O nível da intervenção, uma vez mais todas as cinco universidades 
consideraram-no como Muito Satisfatório (100%). A terceira questão que se prende com A 
duração da intervenção foi classificada como Muito Satisfatória por 4 das 5 universidades 
(80%), e Satisfatória pela restante universidade (20%). Quanto à última questão de 
resposta fechada As respostas providas as cinco universidades avaliaram-nas como Muito 
Satisfatórias (100%). 
 
3.3.2 Análise  Estatís tica das  Respostas  às  Questões  Fechadas  
do Inquérito Aplicado aos  Antigos  Eurodeputados  
Foram analisadas as 6 questões de resposta fechada (duas das quais comuns às duas 
versões) presentes nas duas versões do inquérito de avaliação. As questões focam-se em 
diversos aspetos inerentes à participação dos antigos deputados no Programa EP to 
Campus, nomeadamente na qualidade da informação e material fornecido ao antigo 
deputado antes do evento, na qualidade do programa de atividades e na qualidade do 
transporte e da acomodação. Foram analisados estatisticamente 45 questionários 
respondidos da primeira versão e 6 da segunda versão aplicados entre 2008 e 2016. 
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Gráfico 8 – Questão: A informação fornecida antes do evento foi suficiente para o Sr./ Sra. 
se preparar? 
 
De acordo com o Gráfico 8 constata-se que a maioria dos antigos deputados considera a 
informação provida antes do evento como Muito Satisfatória (60%). 38% dos mesmos 
classifica a informação como Satisfatória. Por último apenas 1 dos 45 deputados 
considerou a informação fornecida antes do evento como Não-Satisfatória (2%).  
No que diz respeito ao Programa EP to Campus realizado na UA (2017), o Dr. Hegyi 
considerou a informação provida antes do evento como Muito Satisfatória (Anexo 5), 
estando em linha com a resposta da maioria dos antigos eurodeputados que responderam a 
esta questão. 
Os resultados assumem-se, assim, como muito positivos no que respeita ao nível da 
informação fornecida aos antigos deputados antes do evento, o que traduz o bom trabalho 
da FMA na preparação do evento, e na coordenação do programa com as universidades e 











Gráfico 9 – Questão: Transporte e outros preparativos para chegar ao local: 
 
No que respeita ao Transporte e outros preparativos para chegar ao local o Gráfico 9 
mostra uma vez mais resultados bastantes positivos neste domínio. Neste sentido 62% dos 
antigos eurodeputados considera o transporte como Muito Satisfatório. 27% dos mesmos 
classifica o transporte como Satisfatório e apenas 1 antigo eurodeputado considerou o 
mesmo como Não-Satisfatório (2%). Por último 4 antigos deputados não responderam a 
esta questão (9%). 
Relativamente ao Programa EP to Campus realizado na UA (2017), o Dr. Hegyi 
considerou o Transporte como Muito Satisfatório (Anexo 5), salientando que o Prof. 
Doutor Luís Mota o conduziu pessoalmente ao aeroporto. A sua resposta a esta questão vai 
uma vez mais no mesmo sentido da maior parte das respostas registadas no estudo 
estatístico para o período de 2008 a 2016. 
Estes resultados positivos, registados na qualidade do transporte dos antigos eurodeputados 
participantes nos programas, devem-se à seriedade com que as universidades acolhem o 
programa, e honram o seu compromisso de assegurar o transporte local dos ex. 














Gráfico 10 - Questão: Qualidade do programa da conferência/curso/seminário: 
 
Com base no Gráfico 10 é possível verificar a forma como os antigos deputados 
participantes avaliam a qualidade do programa dos eventos. Os resultados neste domínio 
são extremamente positivos uma vez que 42 dos 51 deputados classificaram a qualidade do 
programa como Muito Satisfatória (82%). Os restantes 9 consideraram-na como 
Satisfatória (18%). 
Quanto ao Programa EP to Campus realizado na UA (2017), o Dr. Hegyi classificou a 
qualidade do programa como Muito Satisfatória (Anexo 5), destacando a boa organização 
do evento e a audiência entusiástica. A sua resposta a esta questão encontra 
correspondência na maior parte das respostas a esta questão registadas no estudo estatístico 
para o período de 2008 a 2016. 
Estes resultados positivos do ponto de vista da qualidade do programa podem ser 
explicados pela bom trabalho da FMA e das universidades na organização do evento, mas 
também pelo papel preponderante dos alunos no sucesso do mesmo, através da sua 










Gráfico 11 – Questão: Acomodação: 
 
Por fim, o Gráfico 11 mostra os resultados da análise estatística às respostas à questão 
relativa à Acomodação. A grande maioria dos antigos eurodeputados considerou a mesma 
como Muito Satisfatória (70%). 14% classificou-a como Satisfatória e 16% não respondeu 
a esta questão. Desta forma registam-se bons resultados no que respeita à acomodação dos 
antigos deputados do PE participantes no Programa EP to Campus. 
Relativamente ao Programa EP to Campus realizado na UA (2017), o Dr. Hegyi classificou 
a sua acomodação como Muito Satisfatória (Anexo 5). A sua resposta a esta questão 
encontra correspondência na maior parte das respostas a esta questão registadas no estudo 
estatístico. 
No caso da qualidade da acomodação, os resultados positivos devem-se exclusivamente às 
universidades, uma vez que (como já vimos) são estas as responsáveis por assegurar a 
estadia dos antigos deputados do Parlamento Europeu convidados, nos respetivos países. 
 
Questões exclusivas à segunda versão do inquérito: 
No que diz respeito à segunda versão do questionário de avaliação destinado aos antigos 
eurodeputados, apenas 6 questionários desta versão foram respondidos. Estes questionários 











Quanto à questão Material provido antes da conferência, 1 dos 6 antigos deputados 
classificou-o como Muito Satisfatório (17%). Os restantes 5 deputados abrangidos por esta 
versão de inquérito classificaram-no como Satisfatório (83%). No que diz respeito à 
segunda questão exclusiva desta versão, Receção no aeroporto, 4 dos 6 antigos deputados 
do PE consideraram-na como Muito Satisfatória (66%). 1 dos mesmos considerou-a como 
Satisfatória (17%), e o restante não respondeu (17%). 
 
4. Síntese  de  Resultados  
A partir da análise da participação da Universidade de Aveiro no Programa EP to Campus 
foi possível verificar a relação entre o programa definido e os interesses dos alunos. Quer 
no seminário do primeiro dia quer no debate do segundo, os alunos presentes colocaram 
um grande número de questões, algumas das quais relacionadas com o tema específico da 
atividade, outras relacionadas com a área da política europeia no geral. A clara aderência e 
participação dos alunos demonstra o sucesso do programa. 
Outro indicador do sucesso do Programa EP to Campus realizado na UA prende-se com o 
feedback muito positivo, da universidade e do Dr. Hegyi, visível nas suas respostas aos 
inquéritos de avaliação. 
Note-se ainda que as respostas aos inquéritos de avaliação de ambas as partes participantes 
no programa realizado na UA encontram correspondência na análise estatística aos 
inquéritos apresentada para o período entre 2008 e 2016. 
No que respeita à análise estatística aos inquéritos de avaliação verificou-se que as 
instituições de ensino superior participantes e os antigos eurodeputados convidados 
encontram-se muito satisfeitos com o programa. Ambas as duas versões dos inquéritos de 
avaliação aplicados às universidades pretendem avaliar a performance dos ex. 
eurodeputados, pelo que o feedback positivo aqui exposto mostra o seu profissionalismo e 
a sua aptidão para dar resposta às necessidades educativas das universidades. Por outro 
lado, as duas versões dos inquéritos de avaliação aplicados aos antigos eurodeputados visa 
avaliar o modo como estes são recebidos pelas universidades, bem como a forma como o 
evento é preparado e executado. Neste sentido, a elevada satisfação dos antigos 
eurodeputados com a qualidade da informação (e material provido antes do evento), da 
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acomodação e do transporte, revela a consistência do trabalho executado pela FMA na 
preparação do evento, e a seriedade com que as instituições de ensino superior acolhem os 
Programas EP to Campus.  
Por último, e no que diz respeito ao estudo estatístico descritivo apresentado sobre o 
Programa EP to Campus, constatou-se que não há uma evolução positiva no número de 
programas realizados desde 2015. Verificou-se também que os países que mais participam 
no programa são os países europeus, o que de alguma forma é expectável, já que o 
programa está orientado para a área da política europeia e para a promoção do 
conhecimento sobre o funcionamento das instituições da UE. Relativamente às grandes 
diferenças na percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação por questionário pelas 
universidades e antigos eurodeputados participantes nos programas, verificou-se que estas 
podem ser explicadas pelo diferente nível de pressão aplicado pela FMA às duas entidades, 











1.1. Considerações  Finais  
Este trabalho propôs-se a analisar um programa europeu que nunca foi alvo de estudos 
prévios. Após um estágio que proporcionou a oportunidade de lidar com o programa de 
perto foi possível estudá-lo de uma forma mais detalhada. O presente relatório englobou 
uma análise teórica do Programa EP to Campus, o acompanhamento de perto da realização 
de um programa, um estudo estatístico do mesmo e ainda uma primeira análise ao seu 
sucesso através das respostas às questões fechadas dos inquéritos de avaliação. Assim, e 
tendo por base a parte empírica inerente a este trabalho é possível tecer um conjunto de 
considerações acerca do programa EP to Campus.  
Em primeiro lugar, e com base na participação da UA no programa, foi possível averiguar 
como decorrem na prática todas as fases do processo inerentes à realização do programa, 
bem como a forma como as universidades e a FMA cooperam na preparação do evento. 
Por outro lado, verificou-se ainda que os interesses dos alunos corresponderam aos 
objetivos gerais a que o Programa EP to Campus se propõe, quer no que diz respeito ao 
funcionamento das instituições da UE quer no que toca aos atuais desafios enfrentados pela 
Europa. 
Em segundo lugar, e de acordo com o estudo estatístico levado a cabo, foi possível 
verificar que o número de Programas EP to Campus realizados por ano não tem vindo a 
aumentar. A diminuição no número de programas desde 2015 pode traduzir a falta de 
esforços na divulgação deste programa europeu, cuja informação só está disponível na 
plataforma online da FMA, não existindo qualquer tipo de referência ao mesmo nas 
páginas oficiais do Parlamento Europeu ou de qualquer outra instituição da UE. Para 
promover uma maior adesão ao programa por parte das instituições de ensino superior 
seria relevante apostar na sua divulgação. 
Constatou-se ainda que dos 12 países que mais participam no Programa EP to Campus 9 
são atuais Estados-Membros da União Europeia. Contudo, inversamente observou-se 
também que dos 28 Estados-Membros da União Europeia apenas 15 participaram pelo 
menos uma vez no Programa EP to Campus desde a sua criação. Esta situação pode 
traduzir uma falta de incentivo da União Europeia aos Estados–membros para participar no 
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programa. Neste sentido, esta falta de encorajamento coloca em causa a aptidão do mesmo 
para contribuir para um maior conhecimento na área da política europeia (e não só), 
minando por conseguinte a capacidade do programa em promover a qualidade no ensino 
superior dos países da União, principal objetivo da UE em termos de educação (artigo 126º 
nº1 do TUE). 
No que diz respeito à percentagem de resposta aos inquéritos de avaliação foi possível 
verificar que a percentagem de resposta pelas universidades é bastante positiva. Porém a 
percentagem de resposta pelos antigos eurodeputados do PE participantes nos programas é 
muito baixa, o que pode inviabilizar a realização de estudos ao sucesso do Programa a 
longo prazo. A solução deste problema poderia passar pela vinculação da participação dos 
antigos eurodeputados no programa à resposta obrigatória ao inquérito de avaliação. Caso 
não respondam ao mesmo seriam alvo de uma sanção, por exemplo a suspensão de 
participar em Programas EP to Campus pelo período de um ano. 
Por fim, e no que diz respeito à análise estatística das questões fechadas dos inquéritos de 
avaliação, foi possível verificar que os resultados observados são muito positivos. Quer no 
que respeita à qualidade da intervenção dos antigos deputados, quer no que toca à sua 
preparação, transporte e acomodação, o feedback dos participantes foi muito positivo, o 
que demonstra um elevado grau de sucesso dos programas e de satisfação por ambas as 
entidades participantes nos mesmos. 
 
1.2. Limitações  do Estudo 
As principais limitações deste estudo prendem-se com os inquéritos de avaliação que 
foram analisados. Estes foram criados pela FMA e aplicados e recolhidos pela mesma.  
No que diz respeito à sua análise, foram apenas analisadas as questões de resposta fechada 
presentes nas várias versões de ambos os inquéritos de avaliação entregues às 
universidades e antigos deputados. 
Por outro lado o facto de existirem várias versões de inquéritos de avaliação aplicados com 
perguntas distintas e outras iguais dificultou a análise. Também o facto das segundas 
versões dos inquéritos aplicados quer às universidades quer aos antigos deputados do PE 
terem sido respondidas em número reduzido (5 e 6 questionários respetivamente) põe em 
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causa a relevância estatística da análise às questões exclusivas presentes nestas segundas 
versões dos inquéritos. 
 
1.3. Investigação Futura  
Como já referido, este foi o primeiro estudo realizado ao Programa EP to Campus, pelo 
que é possível analisar outros aspetos no âmbito do mesmo.  
Em linha com este relatório, seria importante analisar estatisticamente outras dimensões do 
programa, mais relacionadas com o perfil dos antigos eurodeputados, por exemplo, quais 
as áreas de especialização dos mesmos mais solicitadas pelas universidades. 
No mesmo sentido seria interessante estudar estatisticamente também a duração média dos 
programas, bem como os temas dos Programas EP to Campus escolhidos pelas 
universidades, por forma a averiguar se estes estão mais relacionados com o 
funcionamento das instituições europeias, ou com outros aspetos/desafios no domínio da 
política europeia. 
Por outro lado, e no que diz respeito aos inquéritos de avaliação, seria relevante analisar as 
repostas às questões abertas dos mesmos. Estas pretendem averiguar o número de 
estudantes presentes, a forma como decorreram os preparativos, o que a FMA poderia ter 
feito melhor, e outros pontos a ter em conta para o futuro. Uma análise às respostas a estas 
questões poderá fornecer pistas e ajudar a identificar os pontos negativos do programa e 
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Proposal of Visit 
EP to Campus – University of Aveiro 
 
 
Day 1 - Monday 
 
14:00 – 16:00 - Open Lecture about the Evolving Role of the European Parliament on the EU’s 
policy-making process (integrated in the Master course “Europeanisation of Political Systems”) 1;2 
 
17:00 – 19:00 - Open Lecture about the European Policies on Citizenship and Social Domains 
(integrated in the Master course “Citizenship and Pluralism on Social Policies”) 1 
 
 
Day 2 – Tuesday 
 
10:00 – 12:00 - Interview with the University and Local Newspaper 
 
14:00 – 16:00 – Meeting with undergraduate students about job opportunities in the EU 




Contact Person:  
Luís Mota, Invited Assistant Professor, Department of Social, Political and Territory Sciences, 
University of Aveiro. Contact: luismota@ua.pt  
Teresa Carvalho, Assistant Professor and Deputy Director, Department of Social, Political and 
Territory Sciences, University of Aveiro. Contact: teresa.carvalho@ua.pt  
 
1 Students from the Doctoral Programs in Public Policy and in Political Science will also be involved 
in these activities 











"EP TO CAMPUS" PROGRAMME  









Please comment on the arrangements before the Member arrived: 
..These arrangements were quite easy……..........................................................................................  
............................................................................................................................................................... 
Please comment on these aspects of the Former Member's intervention: 
 
How was the topic chosen dealt with? 
O Excellent      X Very Good    O Good     O Satisfactory      O Poor  
 
How did you  and the participants judge the style and content of the presentation? 
X Excellent      O Very good     O Good     O Satisfactory      O Poor     
 














Name of the Institution: .University of Aveiro................................................................................... 
 
Name of the former Member invited:.. Gyula Hegyi.........................................................................  
 




Thank you for taking your time to fill in the form! 
Anexo 7 
"EP TO CAMPUS" PROGRAMME  












Please comment on these aspects of the Former Member's intervention: 
How was the topic chosen dealt with? 
O Excellent      O Very Good    O Good     O Satisfactory      O Poor  
 
How did you and the participants judge the style and content of the presentation? 
O Excellent      O Very good     O Good     O Satisfactory      O Poor     
 












____________________________________________ Thank you for taking your time to fill in the form! 
 
Name of the Institution: ............................................................................................................... 
 
Name of the former Member invited:.......................................................................................... 
 








"EP TO CAMPUS" PROGRAMME  














Name of the university (or other Institution): _________________________________________ 
 





                                            
 
Please comment on these aspects of the Former Member's intervention: 
 
The interest of the topic (if chosen by the former member) 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 
The level of the intervention 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 
The length of the intervention 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 
The answers provided 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 





Thank you for taking your time to fill in the form! 
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Thank you for taking your time to fill in the form! 
Anexo 9 
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Name of the former Member: ................................................................................................. 
 




                                            
Please add your comments after each question. Continue on a separate sheet if necessary. 
Number of students (approximately) 
........................................................ 
 
Was the information provided before the event sufficient for you to prepare 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○Not satisfactory 
Would you like to comment: 
......................................................................................................................................... 
 
Quality of the conference/course/seminar's programme 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○Not satisfactory 
.......................................................................................................................................... 
 
Travel and other arrangements for reaching the venue 




○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○Not satisfactory 
.......................................................................................................................................... 
 










"EP TO CAMPUS" PROGRAMME  






Date : ___________________________________________________________ 
 
Name of the former Member: ____________________________________ 
 
Name of conference/course/seminar: _______________________________________ 
 
                                            
 
Please comment on these aspects of the hosting Institution: 
 
 Material provided before the conference 
  ○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 
Quality of the conference/course/seminar's programme 
○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 
Reception at the airport 
 ○ Very satisfactory  ○ Satisfactory  ○ Not satisfactory 
 
Accommodation 









Thank you for taking your time to fill in the form! 
